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LÍNGUA PORTUGUESA

11

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS: IDEIA 
CENTRAL E INTENÇÃO COMUNICATIVA

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem ser 
divididos em duas categorias principais: literários e não literários. 
A interpretação de ambos exige um olhar atento à estrutura, ao 
ponto de vista do autor, aos elementos de coesão e à argumen-
tação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de leitura que 
permitam identificar a ideia central do texto, inferir informações 
implícitas e analisar a organização textual de forma crítica e ob-
jetiva.

— Compreensão Geral do Texto

A compreensão geral do texto consiste em identificar e cap-
tar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, se-
jam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das in-
tenções do autor, o entendimento das ideias principais e a iden-
tificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários

Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à in-
terpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso con-
siderar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados pelo 
autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas vezes 
não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor pode 
utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, simbolis-
mos), criando camadas de significação que exigem uma leitura 
mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O po-
ema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augus-
to Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrati-
va, além de entender como o autor utiliza a linguagem regiona-
lista para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários

Em textos não literários, como artigos de opinião, reporta-
gens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão geral tende 
a ser mais direta, uma vez que esses textos visam transmitir in-
formações objetivas, ideias argumentativas ou instruções. Neste 
caso, o leitor precisa identificar claramente o tema principal ou 
a tese defendida pelo autor e compreender o desenvolvimento 
lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. A 
compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e as 
razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso faci-
litado ao conhecimento, a personalização do ensino e a inovação 
nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar 
a ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preserva-
ção e as consequências do desmatamento para o clima global e 
a biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão

Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é impor-
tante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e expres-
sões que se repetem ou que indicam o foco principal do texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos frequente-
mente apontam para o tema ou ideia principal do texto, especial-
mente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas impor-
tantes para a interpretação do tema. Nos textos não literários, o 
contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao produzir aquele 
texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?

 Exemplos Práticos

- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 
Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma des-
crição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.
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- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças cli-
máticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a princi-
pal responsável pelo aquecimento global. A compreensão geral 
exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências apre-
sentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral

Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 
para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos con-
cursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada em 
questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, nas 
quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de resumir 
o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de in-
terpretação, prejudicando a resolução correta das questões. Por 
isso, é importante que o candidato esteja sempre atento ao que 
o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que é dito de 
forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do texto é a 
base para todas as outras etapas de interpretação textual, como 
a identificação de argumentos, a análise da coesão e a capacida-
de de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor

O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor são 
elementos fundamentais para a compreensão do texto, especial-
mente em textos argumentativos, expositivos e literários. Iden-
tificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a posição 
ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, enquanto a 
ideia central refere-se à mensagem principal que o autor deseja 
transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do tex-
to e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada ma-
neira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central é 
essencial para interpretar adequadamente o texto e responder a 
questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários

Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode ser 
transmitido de forma indireta, por meio de narradores, perso-
nagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem cla-
ramente suas opiniões, deixando a interpretação para o leitor. O 
ponto de vista pode variar entre diferentes narradores e perso-
nagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o ponto 
de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre a ques-
tão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse caso, a 
ideia central pode estar relacionada à incerteza e à subjetividade 
das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 

das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários

Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente mais 
explícito, especialmente em textos argumentativos, como arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo de 
convencer o leitor de uma determinada posição sobre um tema. 
Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada de forma 
clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto com argu-
mentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma tri-
butária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à re-
forma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá as 
desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a de-
fesa da reforma como uma medida necessária para melhorar a 
distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a esco-
lha das informações e a forma como elas são apresentadas. Por 
exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas ao 
apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está implicita-
mente sugerindo a importância de políticas de preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central

Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 
texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto ou 
pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor fre-
quentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita a 
identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom (ob-
jetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o ponto 
de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção ou uma 
sequência de dados e argumentos lógicos indicam como o autor 
quer que o leitor interprete o tema.

3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o pon-
to de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posi-
ção tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.
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4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, aju-
dando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização do 
texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão da 
defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para rea-
firmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o autor 
resume os principais argumentos e reforça a posição defendida, 
ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

 Exemplos Práticos

- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado de 
Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o ceticis-
mo em relação à superstição. A ideia central do texto gira em 
torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, bus-
ca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a raciona-
lidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, 
é que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, 
e isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central

Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 
sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a men-
sagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode de-
fender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação do 
meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar um 
ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres na-
turais) e o outro, um ponto de vista social (focando na qualidade 
de vida das futuras gerações).

— Argumentação

A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta e 
desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou persuadir 
o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação é funda-
mental para a construção de um raciocínio lógico e coeso que 
sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente em 
diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser en-
contrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada à cla-
reza, à consistência e à relevância dos argumentos apresentados, 
além da capacidade do autor de antecipar e refutar possíveis 
contra-argumentos. Ao analisar a argumentação de um texto, é 
importante observar como o autor organiza suas ideias, quais re-
cursos utiliza para justificar suas posições e de que maneira ele 
tenta influenciar o leitor.

–Estrutura da Argumentação

A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 
por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende de-
fender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, fre-
quentemente na introdução. A tese delimita o ponto de vista do 
autor sobre o tema e orienta toda a argumentação subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fa-
tos, estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para de-
monstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para for-
talecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a possí-
veis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma estratégia 
eficaz que demonstra que o autor considerou outras perspecti-
vas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

– Tipos de Argumentos

A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumen-
tos, dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. 
Entre os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de espe-
cialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. Esse 
tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição de-
fendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concre-
tos para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exem-
plos podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos 
ou experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).
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Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que o uso 
excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso prolonga-
do de celulares e computadores também pode afetar negativa-
mente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos sentimen-
tos do leitor, utilizando a emoção como meio de convencimen-
to. Este tipo de argumento pode despertar empatia, compaixão, 
medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira como é apre-
sentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara situ-
ações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do autor. A 
comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou comporta-
mentos para mostrar que a lógica aplicada a uma situação tam-
bém se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

– Coesão e Coerência na Argumentação

A eficácia da argumentação depende também da coesão e 
coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elemen-
tos garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser 
seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, “ade-

mais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, “to-

davia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo 
que defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a 
tese pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacio-
nal para os pais e permite uma personalização do ensino. Os ar-
gumentos poderiam incluir exemplos de países onde a educação 

domiciliar é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadê-
mico de crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. 
O autor também pode refutar os argumentos de que essa mo-
dalidade de ensino prejudica a socialização das crianças, citando 
estudos que mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães da 
Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de crian-
ças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto e a 
escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica implíci-
ta à desigualdade social e à falta de políticas públicas eficazes. A 
argumentação é feita de maneira indireta, por meio das experi-
ências dos personagens e do ambiente descrito.

– Análise Crítica da Argumentação

Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 
importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos são 
válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem fundamen-
tados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferen-
tes tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer 
sua tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamentada?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

— Elementos de Coesão

Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que ga-
rantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido de 
forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à ca-
pacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.

A coesão textual pode ser alcançada por meio de diversos 
mecanismos, como o uso de conectivos, pronomes, elipses e 
sinônimos, que evitam repetições desnecessárias e facilitam a 
transição entre as ideias. Em textos argumentativos e disserta-
tivos, esses elementos desempenham um papel fundamental na 
organização e no desenvolvimento da argumentação.

– Tipos de Coesão

Os principais tipos de coesão podem ser divididos em coe-
são referencial, coesão sequencial e coesão lexical. Cada um de-
les envolve diferentes estratégias que contribuem para a unidade 
e a clareza do texto.
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ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS 
ENTRE PESSOAS, LUGARES, OBJETOS OU EVENTOS 

FICTÍCIOS; DEDUZIR NOVAS INFORMAÇÕES 
DAS RELAÇÕES FORNECIDAS E AVALIAR AS 
CONDIÇÕES USADAS PARA ESTABELECER A 

ESTRUTURA DAQUELAS RELAÇÕES. PROPOSIÇÕES E 
CONECTIVOS: CONCEITO DE PROPOSIÇÃO, VALORES 

LÓGICOS DAS PROPOSIÇÕES, PROPOSIÇÕES 
SIMPLES, PROPOSIÇÕES COMPOSTAS. OPERAÇÕES 

LÓGICAS SOBRE PROPOSIÇÕES: NEGAÇÃO, 
CONJUNÇÃO, DISJUNÇÃO, DISJUNÇÃO EXCLUSIVA, 

CONDICIONAL, BICONDICIONAL. SENTENÇAS 
ABERTAS E OPERAÇÕES LÓGICAS SOBRE 

SENTENÇAS ABERTAS. LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO. 
ARGUMENTOS LÓGICOS DEDUTIVOS E 

ARGUMENTOS CATEGÓRICOS. DIAGRAMAS LÓGICOS

A capacidade de estabelecer e interpretar relações lógicas 
entre diferentes elementos é uma habilidade essencial para o 
desenvolvimento do pensamento analítico. Essa competência 
permite ao indivíduo organizar informações, identificar padrões 
e criar conexões relevantes, mesmo diante de conceitos abstra-
tos ou situações hipotéticas. Ao dominar esse campo, é possível 
analisar premissas, avaliar sua consistência e extrair conclusões 
fundamentadas, promovendo uma compreensão mais profunda 
e decisões mais acertadas. Essa habilidade é indispensável na re-
solução de problemas complexos e no enfrentamento de desa-
fios que exigem clareza e raciocínio estruturado. 

A seguir, exploraremos os principais conteúdos que ajudam 
a aprimorar essa competência:

LÓGICA PROPOSICIONAL
Um predicado é uma sentença que contém um número limi-

tado de variáveis e se torna uma proposição quando são dados 
valores às variáveis matemáticas e propriedades quaisquer a ou-
tros tipos.

Um predicado, de modo geral, indica uma relação entre ob-
jetos de uma afirmação ou contexto.

Considerando o que se conhece da língua portuguesa e, in-
tuitivamente, predicados dão qualidade aos sujeitos, relacionam 
os sujeitos e relacionam os sujeitos aos objetos.

Para tal, são usados os conectivos lógicos 
, mais objetos, predicados, variáveis e quantificadores.

Os objetos podem ser concretos, abstratos ou fictícios, úni-
cos (atômicos) ou compostos. 

Logo, é um tipo que pode ser desde uma peça sólida, um 
número complexo até uma afirmação criada para justificar um 
raciocínio e que não tenha existência real!

Os argumentos apresentam da lógica dos predicados dizem 
respeito, também, àqueles da lógica proposicional, mas adicio-
nando as qualidades ao sujeito.

As palavras que relacionam os objetos são usadas como 
quantificadores, como um objeto está sobre outro, um é maior 
que o outro, a cor de um é diferente da cor do outro; e, com o uso 
dos conectivos, as sentenças ficam mais complexas. 

Por exemplo, podemos escrever que um objeto é maior que 
outro e eles têm cores diferentes.

Somando as variáveis aos objetos com predicados, as vari-
áveis definem e estabelecem fatos relativos aos objetos em um 
dado contexto. 

Vamos examinar as características de argumentos e senten-
ças lógicas para adentrarmos no uso de quantificadores.

No livro Discurso do Método de René Descartes, encontra-
mos a afirmação: “(1ª parte): “...a diversidade de nossas opiniões 
não provém do fato de serem uns mais racionais que outros, mas 
somente de conduzirmos nossos pensamentos por vias diversas 
e não considerarmos as mesmas coisas. Pois não é suficiente ter 
o espírito bom, o principal é aplicá-lo bem.”

Cabe aqui, uma rápida revisão de conceitos, como o de argu-
mento, que é a afirmação de que um grupo de proposições gera 
uma proposição final, que é consequência das primeiras. São 
ideias lógicas que se relacionam com o propósito de esclarecer 
pontos de pensamento, teorias, dúvidas.

Seguindo a ideia do princípio para o fim, a proposição é o 
início e o argumento o fim de uma explanação ou raciocínio, por-
tanto essencial para um pensamento lógico.

A proposição ou sentença a é uma oração declarativa que 
poderá ser classificada somente em verdadeira ou falsa, com 
sentido completo, tem sujeito e predicado.

Por exemplo, e usando informações multidisciplinares, são 
proposições:

I – A água é uma molécula polar;
II – A membrana plasmática é lipoprotéica.

Observe que os exemplos acima seguem as condições es-
senciais que uma proposição deve seguir, i.e., dois axiomas fun-
damentais da lógica, [1] o princípio da não contradição e [2] o 
princípio do terceiro excluído, como já citado.

O princípio da não contradição afirma que uma proposição 
não ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo. 

O princípio do terceiro excluído afirma que toda proposição 
ou é verdadeira ou é falsa, jamais uma terceira opção. 

Após essa pequena revisão de conceitos, que representaram 
os tipos de argumentos chamados válidos, vamos especificar os 
conceitos para construir argumento inválidos, falaciosos ou so-
fisma.
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Proposições simples e compostas
Para se construir as premissas ou hipóteses em um argu-

mento válido logicamente, as premissas têm extensão maior que 
a conclusão. A primeira premissa é chamada de maior é a mais 
abrangente, e a menor, a segunda, possui o sujeito da conclusão 
para o silogismo; e das conclusões, temos que:

I – De duas premissas negativas, nada se conclui; 
II – De duas premissas afirmativas não pode haver conclusão 

negative; 
III – A conclusão segue sempre a premissa mais fraca;
IV – De duas premissas particulares, nada se conclui.

As premissas funcionam como proposições e podem ser do 
tipo simples ou composta. As compostas são formadas por duas 
ou mais proposições simples interligadas por um “conectivo”. 

Uma proposição/premissa é toda oração declarativa que 
pode ser classificada em verdadeira ou falsa ou ainda, um con-
junto de palavras ou símbolos que exprimem um pensamento de 
sentido completo.

Características de uma proposição:
I – Tem sujeito e predicado;
II – É declarativa (não é exclamativa nem interrogativa);
III – Tem um, e somente um, dos dois valores lógicos: ou é 

verdadeira ou é falsa.

É regida por princípios ou axiomas:
I – Princípio da não contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
II – Princípio do terceiro excluído: toda proposição ou é ver-

dadeira ou é falsa, isto é, verifica-se sempre um destes casos e 
nunca um terceiro.

Exemplos:
– A água é uma substância polar.
– A membrana plasmática é lipoprotéica.
– As premissas podem ser unidas via conectivos mostrados 

na tabela abaixo e já mostrado acima. São eles:

Proposição Forma Símbolo

Negação Não ¬

Disjunção não 
exclusiva ou ∨

Conjunção e ^

Condicional Se... então →

Bicondicional Se e somente se ↔

Tabelas verdade
As tabelas-verdade são ferramentas utilizadas para analisar 

as possíveis combinações de valores lógicos (verdadeiro ou falso) 
das proposições. Elas permitem compreender o comportamen-
to lógico de operadores como negação, conjunção e disjunção, 
facilitando a verificação da validade de proposições compostas. 
Abaixo, apresentamos as tabelas-verdade para cada operador,

1. Negação
A partir de uma proposição p qualquer, pode-se construir 

outra, a negação de p, cujo símbolo é ¬p.

Exemplos:
A água é uma substância não polar.
A membrana plasmática é não lipoprotéica.
Tabela-verdade para p e ¬p.

p ¬p

V F

F V

Os símbolos lógicos para construção de proposições com-
postas são:  ∧ (lê-se e) e ∨ (lê-se ou).

2. Conectivo ∧:
Colocando o conectivo ∧ entre duas proposições p e q, ob-

tém-se uma nova proposição p ∧ q, denominada conjunção das 
sentenças.

Exemplos:
p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicamada 

lipídica.
q: o aminoácido fenilalanina é apolar.
p ∧ q: substâncias apolares atravessam diretamente a bica-

mada lipídica e o aminoácido fenilalanina é apolar.

Tabela-verdade para a conjunção
Axioma: a conjunção é verdadeira se, e somente se, ambas 

as proposições são verdadeiras; se ao menos uma delas for falsa, 
a conjunção é falsa.

p q p ∧ q

V V V

V F F

F V F

F F F

3. Conectivo ∨:
Colocando o conectivo ∨ entre duas proposições p e q, ob-

tém-se uma nova proposição p ∨ q, denominada disjunção das 
sentenças.

Exemplos:
p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicamada 

lipídica.
q: substâncias polares usam receptores proteicos para atra-

vessar a bicamada lipídica. 
p ∨ q: substâncias apolares atravessam diretamente a bica-

mada lipídica ou substâncias polares usam receptores proteicos 
para atravessar a bicamada lipídica. 

Tabela-verdade para a disjunção
Axioma: a disjunção é verdadeira se ao menos das duas pro-

posições for verdadeira; se ambas forem falsas, então a disjunção 
é falsa.
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p q p  ∨ q

V V V

V F V

F V V

F F F

Símbolos lógicos para sentenças condicionais são: se ...en-
tão... (símbolo →); ...se, e somente se, ... (símbolo ↔).

4. Condicional →
O condicional → colocado entre p e q, obtém-se uma nova 

proposição p → q, que se lê :se p então q, ‘p é condição necessá-
ria para q’ e ‘q é condição suficiente para p’

p é chamada antecedente e q é chamada de consequente.

Exemplos: 
p: o colesterol é apolar.
q: o colesterol penetra a bicamada lipídica. 
p → q: se o colesterol é apolar, então o colesterol penetra a 

bicamada lipídica.

Tabela-verdade para a condicional →
Axioma: o condicional p → q é falsa somente quando p é 

verdadeira e q é falsa, caso contrário, p → q é verdadeira.

p q p → q

V V V

V F F

F V V

F F V

5. Bicondicional ↔
O bicondicional ↔ colocado entre p e q, obtém-se uma nova 

proposição p ↔ q que se lê :p se, somente se, q, ‘q é condição 
necessária e suficiente para p’ e ‘se p, então q e reciprocamente’

Exemplos: 
p: o colesterol é uma substância apolar. 
q: o colesterol não é solúvel em água.
p ↔ q: o colesterol é uma substância apolar se, e somente 

se, o colesterol não é solúvel em água.

Tabela-verdade para a bicondicional ↔ 
Axioma: o bicondicional ↔ é verdadeiro somente quando p 

e q são ambas verdadeiras ou ambas são falsas.

p q p ↔ q

V V V

V F F

F V F

F F V

Tautologia, Contradição e Contingência
As proposições compostas podem ser classificadas de acor-

do com o seu valor lógico final, considerando todas as possíveis 
combinações de valores lógicos das proposições simples que as 
compõem. Essa classificação é fundamental para entender a vali-
dade de argumentos lógicos:

Tautologia
Uma tautologia é uma proposição composta cujo valor ló-

gico final é sempre verdadeiro, independentemente dos valores 
das proposições simples que a compõem. Em outras palavras, 
não importa se as proposições simples são verdadeiras ou falsas; 
a proposição composta será sempre verdadeira. Tautologias aju-
dam a validar raciocínios. Se uma proposição complexa é tautoló-
gica, então o argumento que a utiliza é logicamente consistente 
e sempre válido.

Exemplo: A proposição “p ou não-p” (ou p v ~p) é uma tau-
tologia porque, seja qual for o valor de p (verdadeiro ou falso), a 
proposição composta sempre terá um resultado verdadeiro. Isso 
reflete o Princípio do Terceiro Excluído, onde algo deve ser verda-
deiro ou falso, sem meio-termo.

Contradição
Uma contradição é uma proposição composta que tem seu 

valor lógico final sempre falso, independentemente dos valores 
lógicos das proposições que a compõem. Assim, qualquer que 
seja o valor das proposições simples, o resultado será falso. 
Identificar contradições em um argumento é essencial para de-
terminar inconsistências lógicas. Quando uma proposição leva a 
uma contradição, isso significa que o argumento em questão não 
pode ser verdadeiro.

Exemplo: A proposição “p e não-p” (ou p ^ ~p) é uma con-
tradição, pois uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao 
mesmo tempo. Esse exemplo reflete o Princípio da Não Contradi-
ção, que diz que uma proposição não pode ser simultaneamente 
verdadeira e falsa.

Contingência
Uma contingência é uma proposição composta cujo valor ló-

gico final pode ser tanto verdadeiro quanto falso, dependendo 
dos valores das proposições simples que a compõem. Diferente-
mente das tautologias e contradições, que são invariavelmente 
verdadeiras ou falsas, as contingências refletem casos em que o 
valor lógico não é absoluto e depende das circunstâncias. Identi-
ficar contradições em um argumento é essencial para determinar 
inconsistências lógicas. Quando uma proposição leva a uma con-
tradição, isso significa que o argumento em questão não pode 
ser verdadeiro.

Exemplo: A proposição “se p então q” (ou p → q) é uma con-
tingência, pois pode ser verdadeira ou falsa dependendo dos va-
lores de p e q. Caso p seja verdadeiro e q seja falso, a proposição 
composta será falsa. Em qualquer outra combinação, a proposi-
ção será verdadeira.

Exemplo: 
4. (CESPE) Um estudante de direito, com o objetivo de siste-

matizar o seu estudo, criou sua própria legenda, na qual identifi-
cava, por letras, algumas afirmações relevantes quanto à discipli-
na estudada e as vinculava por meio de sentenças (proposições). 
No seu vocabulário particular constava, por exemplo:
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P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclusão 

no regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.
Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não recordar 

qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.Tendo como 
referência essa situação hipotética, julgue o item que se segue.

A sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)) será sempre verdadeira, 
independentemente das valorações de P e Q como verdadeiras 
ou falsas.

(  ) CERTO
(   ) ERRADO

Resolução:
Temos a sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)).
Sabemos que (~Q)→(~P) é equivalente a P→Q, entao pode-

mos substituir:
P→Q ↔ P→Q
Considerando P→Q = A, temos:
A ↔ A
Uma bicondicional (↔) é verdadeira quando ambos os la-

dos têm o mesmo valor lógico.
Como ambos os lados são A, eles sempre terão o mesmo 

valor.
Logo a sentença é sempre verdadeira, independentemente 

dos valores de P e Q.
Resposta: Certo.

Equivalências
O nome equivalência deriva de igualdade ou coisas que se 

equivalem, e dentro de coisas, entenda-se também, raciocínio.
Em termos de lógica, se duas proposições possuem o mesmo 

resultado para suas tabelas-verdade, elas são ditas equivalentes 
e se escreve p=q. o caso mais simples se verifica na negação da 
negação de uma proposição, i.e., ~(~p). como exemplo veja a ta-
bela-verdade abaixo.

p q p  ∨ q ~(p  ∨ q) ~p  ∧ ~q

V V V F F

V F V F F

F V V F F

F F F V V

Logo, ~(p  ∨ q) e ~p  ∧ ~q, são proposições equivalentes.

Temos, dentro do raciocínio lógico as equivalências básicas 
cujas deduções são lógicas e diretas:

I – p ∧ p = p
II – p ∨ p = p
III – p ∧ q = q ∧ p
IV – p ∨ q = q ∨ p

Para mostrar a lógica simples das sentenças acima, pense 
que, para (I), se algo escrevermos que estudar matemática é bom 
e que estudar matemática é bom, logicamente, deduzimos que 
estudar matemática é bom!!

Leis de Morgan
Dentro das equivalências, existem as equivalências ou leis de 

De Morgan, que se referem às negações das proposições do tipo 
negação da conjunção e sua equivalência com a disjunção, assim 
como negação da disjunção e sua equivalência com a conjunção, 
como segue:

¬(p  ∧ q) = ¬p  ∨ ¬q
¬(p  ∨ q) = ¬p  ∧ ¬q

Implicações
Uma proposição P(p,q,r,...) implica logicamente ou apenas 

implica uma proposição Q(p,q,r,...) se Q(p,q,r,...) é verdadeira 
(V) todas as vezes que P(p,q,r,...) é verdadeira (V), ou seja, a 
proposição P implica a proposição Q, quando a condicional P → 
Q for uma tautologia.

Representamos a implicação com o símbolo “⇒”, 
simbolicamente temos:

P(p,q,r,...) ⇒ Q(p,q,r,...).

A não ocorrência de VF na tabela verdade de P → Q, ou 
ainda que o valor lógico da condicional P → Q será sempre V, ou 
então que P → Q é uma tautologia. 

Observação: Os símbolos “→” e “⇒” são completamente 
distintos. O primeiro (“→”) representa a condicional, que é um 
conectivo. O segundo (“⇒”) representa a relação de implicação 
lógica que pode ou não existir entre duas proposições.

Exemplo:
A tabela verdade da condicional (p ^ q) → (p ↔ q) será:

p q p ^ q p ↔ q (p ^ q) → (p ↔ q)

V V V V V

V F F F V

F V F F V

F F F V V

Portanto, (p ^ q) → (p ↔ q) é uma tautologia, por isso (p ^ 
q) ⇒ (p ↔q).

Em particular:
– Toda proposição implica uma Tautologia: p ⇒ p v ~p

p p v ~p

V V

F V

– Somente uma contradição implica uma contradição: p ^ ~p 
⇒ p v ~p → p ^ ~p

p ~p p ^ ~p p v ~p → p ^ ~p

V F F F

F V F F
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DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA: PRINCÍPIOS 
E FUNDAMENTOS QUE DEFINEM OS DIREITOS 

HUMANOS UNIVERSAIS

Os Direitos Humanos correspondem a uma disciplina e 
um ramo de extrema importância e relevância no Direito, não 
só pelos seus princípios e precedentes normativos, mas por 
sua especificidade e a aplicabilidade, sobretudo no Brasil, 
ante as obrigações assumidas pelo Estado brasileiro no plano 
internacional e toda a complexidade que a temática envolve 
na atualidade. Ao nascer, todo ser humano é livre, mas adquire 
direitos e deveres para a posteridade, dentre eles, diversos 
intrínsecos ao exercício e manutenção de sua própria dignidade.

O conceito de direitos humanos
“Os direitos humanos consistem em um conjunto de direitos 

considerado indispensável para uma vida humana pautada na 
liberdade, igualdade e dignidade. Os direitos humanos são os 
direitos essenciais e indispensáveis à vida digna” (RAMOS, 2020, 
p. 24). 

Os Direitos Humanos são, portanto, direitos naturais de 
todos os homens, como aspectos essenciais da condição humana. 
Como normas universais de reconhecimento e proteção, a 
expressão “direitos humanos” indica aquilo que é inerente à 
própria existência do homem e não há um rol predeterminado 
desse conjunto mínimo de direitos essenciais.

Princípios
Vários são os princípios que norteiam a temática dos Direitos 

Humanos, mas vale a pena destacar o princípio da dignidade da 
pessoa humana, núcleo dos direitos fundamentais e vai além 
de qualquer normatização jurídica, uma vez que, como parte 
essencial da pessoa humana, é anterior ao Direito, diretamente 
ligado ao direito à vida e à igualdade ou isonomia. 

Tem-se também o princípio básico da não-discriminação no 
Direito Internacional dos Direitos Humanos, uma vez que todos 
os indivíduos são iguais como seres humanos e pela dignidade 
de cada pessoa humana, fazem jus ao exercício de seus direitos 
sem discriminação de raça, cor, sexo, etnia, idade, idioma, 
religião, nacionalidade, preferência política, condição física e 
social, orientação sexual e identidade de gênero. O princípio da 
não-discriminação remete-se também ao princípio basilar da 
isonomia, ou igualdade.

E ainda, o princípio da primazia (ou prevalência) da norma 
mais favorável às vítimas que diz que em caso de conflito de 
normas de Direitos Humanos, sejam elas de direito interno ou 
internacional, será aplicada a norma que for mais favorável à 
vítima que sofrer quaisquer tipos de violações em seus direitos 
e garantias fundamentais. Esse princípio reduz ou minimiza 
divergências de aplicação de preceitos e normas de direitos 
humanos.

Características
Os direitos humanos são: históricos, frutos de conquistas 

graduais e de um processo de evolução ao longo do tempo; 
universais e devem alcançar a todos os seres humanos 
indistintamente; relativos: não são absolutos e podem sofrer 
limitações; irrenunciáveis pois, inerentes à condição humana, 
ninguém pode abrir mão de sua própria natureza; inalienáveis, 
pois não podem ser transacionados ou condicionados, 
imprescritíveis, uma vez que não se perdem com o passar do 
tempo. 

Os direitos humanos são ainda autônomos e 
interdependentes, complementares e indivisíveis, devendo 
ser interpretados de forma conjunta e interativa com os demais 
direitos e não isoladamente, sempre sujeitos à proteção 
jurisdicional efetiva nos níveis nacional e internacional.  

Gerações de Direitos Humanos (Teoria de Vasak):
– Direitos Humanos de 1ª Geração: liberdade individual – 

direitos civis e políticos;
– Direitos Humanos de 2ª Geração: igualdade – direitos so-

ciais e econômicos;
– Direitos Humanos de 3ª Geração: fraternidade ou solida-

riedade – direitos transindividuais, difusos e coletivos.

OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
(ODS)

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável
Em setembro de 2015, representantes dos 193 Estados-

-membros da ONU se reuniram em Nova York e reconhece-
ram que a erradicação da pobreza em todas as suas formas 
e dimensões, incluindo a pobreza extrema, é o maior desafio 
global e um requisito indispensável para o desenvolvimento 
sustentável.

Ao adotarem o documento “Transformando o Nosso 
Mundo: A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável” 
(A/70/L.1), os países comprometeram-se a tomar medidas ou-
sadas e transformadoras para promover o desenvolvimento 
sustentável nos próximos 15 anos sem deixar ninguém para 
trás.

A Agenda 2030 é um plano de ação para as pessoas, o pla-
neta e a prosperidade, que busca fortalecer a paz universal. O 
plano indica 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, os 
ODS, e 169 metas, para erradicar a pobreza e promover vida 
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digna para todos, dentro dos limites do planeta. São objetivos e metas claras, para que todos os países adotem de acordo com 
suas próprias prioridades e atuem no espírito de uma parceria global que orienta as escolhas necessárias para melhorar a vida 
das pessoas, agora e no futuro.

Este é um plano para governos, sociedade, empresas, academia e para você.
Mas, afinal, como chegamos a esta agenda global de desenvolvimento?

Avançando o Desenvolvimento Sustentável
O relatório Nosso Futuro Comum (1987), define desenvolvimento sustentável:

Os 193 Estados membros da ONU, incluindo o Brasil, comprometeram-se a adotar a chamada Agenda Pós-2015, considerada 
uma das mais ambiciosas da história da diplomacia internacional. A partir dela, as nações trabalharão para cumprir os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS).1

Os ODS representam um plano de ação global para eliminar a pobreza extrema e a fome, oferecer educação de qualidade ao 
longo da vida para todos, proteger o planeta e promover sociedades pacíficas e inclusivas até 2030.

Estão baseados nos compromissos para as crianças e os adolescentes nas áreas de pobreza, nutrição, saúde, educação, água e 
saneamento e igualdade de gênero contidos nos precursores dos ODS, os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio.

Os ODS também incluem novos objetivos e metas relacionados à proteção da criança e do adolescente, à educação infantil e à 
redução das desigualdades.

Essa nova agenda apresenta uma oportunidade histórica para melhorar os direitos e o bem-estar de cada criança e cada ado-
lescente, especialmente os mais desfavorecidos, e garantir um planeta saudável para as meninas e os meninos de hoje e para as 
futuras gerações.

O UNICEF saúda esse ‘plano de ação para as pessoas, planeta e prosperidade’ ambicioso e universal e compromete-se a fazer 
todo o possível para alcançar os objetivos.

Vamos trabalhar em parceria com governos, sociedade civil, empresas, universidades e outras agências das Nações Unidas – e 
especialmente com as crianças, os adolescentes e os jovens – para fortalecer o que funciona, inovar para melhorar soluções e resul-
tados, medir o progresso e compartilhar lições aprendidas.

O desenvolvimento sustentável não vai acontecer se as crianças não tiverem oportunidades justas

Não pode haver desenvolvimento sustentável, prosperidade ou paz sem equidade – oportunidades justas para cada criança e 
cada adolescente. Se as crianças e os adolescentes mais desfavorecidos não compartilham desse progresso, ele não será sustentável.

A nova agenda tem o potencial de definir o desenvolvimento global em um caminho mais equitativo. Ela dá a oportunidade de se 
oferecer a todas as crianças e todos os adolescentes as ferramentas, as habilidades e os serviços de que necessitam para sobreviver, 
prosperar e percorrer a maior parte de sua vida.

Os progressos para alcançar as metas serão avaliados levando-se em consideração se as intervenções estão reduzindo a desi-
gualdade e chegando às crianças, aos adolescentes e às comunidades mais vulneráveis. Dados consistentes e desagregados desem-
penham um papel crucial na identificação e no alcance das meninas e dos meninos que estão às margens da sociedade.

Crianças, adolescentes e jovens precisam de um espaço para se envolver com aqueles que vão colocar os ODS em prática. As 
pessoas jovens podem ajudar a mudar sua própria vida e suas comunidades – elas têm ideias, energia ilimitada para a ação e a maior 
participação no futuro. Capacitadas e fortalecidas pelo conhecimento e pela consciência dos seus direitos e das necessidades urgen-
tes do mundo, elas podem ajudar a garantir que os gestores cumpram os compromissos assumidos.

Construindo um futuro sustentável
Os ODS compreendem 17 objetivos e 169 metas. Nem todos fazem referência às crianças e aos adolescentes, mas todos são 

relevantes para a vida deles. Juntos, os objetivos representam uma abordagem integral para atender às necessidades de meninas e 
meninos e para proteger seus direitos.

1 Fonte: Disponível em: https://www.unicef.org/brazil/objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel Acesso em: 05/10/2023
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Medidas tomadas para proteger os oceanos e os ecossiste-
mas, criar cidades sustentáveis, investir em energia e infraestru-
tura, reforçar as instituições e estabelecer parcerias influenciarão 
a vida das crianças e dos adolescentes. Para que as crianças e 
os adolescentes possam herdar um planeta mais sustentável, os 
ODS requerem a integração das políticas de mudança climática 
nas estratégias e planos nacionais e a garantia de acesso a servi-
ços de energia acessíveis, confiáveis e modernos para todos até 
2030.

Muitos dos novos objetivos abordam os perigos mais imi-
nentes que as crianças e os adolescentes enfrentam hoje. A vio-
lência ameaça a vida e o futuro de milhões de meninas e meni-
nos e destrói o tecido social de comunidades e nações. A inclusão 
da agenda de resposta e enfrentamento da violência – incluindo 
abuso, exploração e tráfico – na agenda internacional é uma das 
grandes realizações dos Objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável.

Alguns objetivos dialogam diretamente com os temas sem os 
quais as meninas e os meninos não podem sobreviver, prosperar 
e desenvolver plenamente seu potencial – alimentação, cuidados 
de saúde, água potável, educação e perspectivas de emprego. O 
objetivo sobre nutrição exige um fim à desnutrição, que ameaça 
a vida das crianças e prejudica a sua saúde e seu crescimento 
físico, sua educação e seu futuro.

O objetivo sobre saúde aborda os riscos que meninas e me-
ninos enfrentam ao longo do seu ciclo de vida, da mortalidade na 
infância às doenças não transmissíveis . O foco sobre os deter-
minantes sociais – e a necessidade de fortalecer os sistemas de 
saúde e redes de segurança social – dialoga com os fatores que 
afetam a saúde dos mais desfavorecidos.

O objetivo sobre água e saneamento segue sendo um assun-
to inacabado sobre desenvolvimento, visando ao acesso univer-
sal e equitativo, com especial atenção para as necessidades das 
mulheres e meninas e das pessoas vulneráveis.

Muitas crianças não frequentam a escola, enquanto muitas 
outras passam anos na sala de aula e não aprendem nem mesmo 
as habilidades básicas. O objetivo sobre educação aborda o aces-
so a oportunidades de aprendizagem e a qualidade do ensino. 
Acrescenta a educação infantil na agenda e visa assegurar que 
a educação esteja acessível a todas as crianças, independente-
mente de seu gênero, condição física, raça ou etnia ou local de 
moradia.

O objetivo sobre crescimento econômico e emprego pede 
uma estratégia global para garantir oportunidades de trabalho 
para as pessoas jovens. Ele também visa acabar com o trabalho 
infantil e aborda o recrutamento e emprego de crianças como 
soldados – uma inclusão fundamental para a agenda do desen-
volvimento global.

Os objetivos abordam o enfrentamento da pobreza, da desi-
gualdade e da discriminação de gênero, que prejudicam as crian-
ças e os adolescentes e afetam o seu potencial. O objetivo sobre 
pobreza reconhece o alcance universal e muitas dimensões do 
problema, e insta os países a desenvolver e fortalecer os sistemas 
de proteção social.

Reconhecendo que as crianças e os adolescentes mais po-
bres não estão recebendo oportunidades justas e que a discri-
minação com base em fatores como raça e etnia ou local de mo-
radia pode reforçar a pobreza por meio das gerações, o objetivo 
sobre desigualdade invoca os países a implementar políticas que 
reduzam as diferenças entre ricos e pobres.

Porque muitas meninas ainda enfrentam discriminação, o 
objetivo sobre igualdade de gênero apresenta metas sobre o for-
talecimento de capacidades, o enfrentamento da discriminação 
e o fim de práticas como o casamento infantil e mutilação/corte 
genital.

Acordados os ODS, serão necessários empenho e deter-
minação para fornecer oportunidades justas na vida para cada 
criança e cada adolescente. As apostas são altas. Como decidi-
mos investir em crianças e adolescentes e como as engajamos na 
construção do futuro acabará por determinar se seremos bem-
-sucedidos na criação de um mundo mais pacífico, próspero e 
sustentável.

No alvorecer do século XXI, o mundo enfrentou desafios sem 
precedentes. A rápida globalização, as mudanças climáticas, as 
crescentes desigualdades e os avanços tecnológicos trouxeram 
oportunidades, mas também ameaças. Ficou evidente que as es-
tratégias de desenvolvimento tradicionais, muitas vezes focadas 
em uma única dimensão – seja econômica, social ou ambiental –, 
eram inadequadas para abordar os desafios complexos do novo 
milênio.

Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), que vi-
goraram de 2000 a 2015, foram a primeira tentativa das Nações 
Unidas de estabelecer um conjunto de metas globais de desen-
volvimento. Embora tenham alcançado sucessos significativos, 
como a redução pela metade da proporção de pessoas viven-
do em extrema pobreza, eles também enfrentaram críticas por 
sua abordagem fragmentada e por não abordar alguns desafios 
emergentes.

Reconhecendo essas limitações e a necessidade de uma vi-
são mais integrada e inclusiva, a ONU iniciou consultas globais 
para formular a próxima agenda pós-2015. Este processo envol-
veu governos, sociedade civil, setor privado e cidadãos comuns 
de todo o mundo, culminando na adoção dos Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável (ODS) em 2015.

Os ODS, ao contrário dos ODM, não são apenas para os paí-
ses em desenvolvimento ou sobre a erradicação da pobreza. Eles 
reconhecem que os desafios, como as mudanças climáticas ou a 
desigualdade, são globais em natureza e requerem ação conjun-
ta de todas as nações. A nova agenda é holística, interconectada 
e indivisível, sublinhando que não podemos prosperar economi-
camente às custas do planeta ou de determinados segmentos da 
população.

A adoção dos ODS pela Assembleia Geral da ONU em 2015 
marcou um ponto de inflexão na abordagem global do desenvol-
vimento. Enquanto o mundo continua a enfrentar desafios mul-
tifacetados, a Agenda 2030 fornece um roteiro para um futuro 
mais justo, resiliente e sustentável. Esta introdução aprofundada 
estabelece as bases para uma compreensão mais detalhada de 
cada um dos 17 objetivos e sua relevância em nosso mundo in-
terconectado.

— A estrutura dos ODS
A formulação dos ODS foi um processo inclusivo e partici-

pativo que envolveu uma série de consultas, debates e negocia-
ções. Diferentemente dos ODM, que foram muitas vezes vistos 
como uma agenda imposta principalmente pelos países desen-
volvidos aos países em desenvolvimento, os ODS foram molda-
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dos por uma ampla variedade de partes interessadas, incluindo 
governos, organizações internacionais, sociedade civil, setor pri-
vado e cidadãos.

Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável são acom-
panhados por 169 metas específicas e um conjunto de indicado-
res que ajudam a medir o progresso. Esta estrutura detalhada 
serve para:

– Especificidade: para evitar ambiguidades, as metas foram 
projetadas para serem claras e mensuráveis.

– Abrangência: a inclusão de um grande número de metas 
reflete a complexidade dos desafios do desenvolvimento e a ne-
cessidade de abordá-los de múltiplas frentes.

– Interconexão: os objetivos e metas estão interligados, des-
tacando que o progresso em uma área pode afetar, e ser afetado 
por, progresso em outras áreas.

Os ODS são universais, o que significa que se aplicam a todos 
os países, independentemente de seu nível de desenvolvimento 
econômico. Esta universalidade é reflexo da percepção de que os 
desafios do desenvolvimento, como as mudanças climáticas, a 
desigualdade e os conflitos, não conhecem fronteiras e só podem 
ser resolvidos através de esforços cooperativos.

Além disso, eles são construídos sobre a ideia de que as três 
dimensões do desenvolvimento sustentável - econômica, social e 
ambiental - estão interligadas e são mutuamente dependentes. 
Por exemplo, não se pode alcançar o desenvolvimento econô-
mico sustentável sem abordar questões sociais como educação 
e saúde ou sem considerar o impacto ambiental das atividades 
econômicas.

— Os 17 objetivos

1. Erradicação da pobreza
A pobreza, em todas as suas formas, é o principal obstáculo 

ao desenvolvimento humano. Este objetivo vai além da simples 
ideia de renda, abordando as múltiplas dimensões da pobreza, 
incluindo falta de acesso a serviços básicos, discriminação e ex-
clusão, e vulnerabilidade a choques externos.

2. Fome zero e agricultura sustentável
Alimentar a crescente população mundial de forma sus-

tentável requer transformações na forma como produzimos e 
consumimos alimentos. Este objetivo foca em práticas agrícolas 
sustentáveis, segurança alimentar e nutricional, e resiliência de 
sistemas agrícolas.

3. Saúde e bem-estar
A saúde é um direito humano fundamental e um pilar es-

sencial do desenvolvimento sustentável. O objetivo abrange uma 
ampla gama de questões, desde a redução da mortalidade ma-
terna e infantil até o combate a doenças, incluindo as não trans-
missíveis e aquelas relacionadas à água e saneamento.

4. Educação de qualidade
A educação é a pedra angular do desenvolvimento pessoal e 

societal. Este objetivo visa garantir uma educação inclusiva, equi-
tativa e de qualidade para todos, preparando os indivíduos para 
serem cidadãos responsáveis e informados.

5. Igualdade de gênero
As desigualdades de gênero persistem em todo o mundo, 

prejudicando as mulheres e meninas e impedindo o desenvol-
vimento. Este objetivo enfatiza a necessidade de acabar com a 
discriminação, a violência e qualquer forma de subjugação das 
mulheres e meninas.

6. Água potável e saneamento
A água é a fonte da vida. A garantia de acesso a fontes de 

água limpa e ao saneamento adequado para todos é vital para a 
saúde pública, bem-estar e desenvolvimento sustentável.

7. Energia limpa e acessível
A energia é central para quase todos os grandes desafios e 

oportunidades de desenvolvimento. O objetivo busca garantir o 
acesso a fontes de energia acessíveis, confiáveis, sustentáveis e 
modernas para todos.

8. Trabalho decente e crescimento econômico
Crescimento econômico, se não for inclusivo e equitativo, 

pode agravar as desigualdades. Este objetivo foca na promoção 
de políticas que incentivem o empreendedorismo, a criação de 
empregos e o trabalho decente para todos.

9. Indústria, inovação e infraestrutura
Infraestrutura resiliente e inovação são cruciais para o de-

senvolvimento econômico e bem-estar. Este objetivo promove a 
industrialização inclusiva e sustentável, e incentiva a inovação e 
a pesquisa.

10. Redução das desigualdades
Desigualdades, tanto dentro como entre países, represen-

tam um dos maiores desafios para o desenvolvimento. Este obje-
tivo procura nivelar o campo de jogo, dando a todos uma chance 
justa de sucesso.

11. Cidades e Comunidades sustentáveis
À medida que a urbanização avança, é essencial criar cida-

des e assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e 
sustentáveis. Este objetivo se concentra em soluções para a ha-
bitação adequada, transporte sustentável, planejamento urbano 
verde e gestão de desastres.

12. Consumo e produção responsáveis
Os padrões insustentáveis de consumo e produção amea-

çam os limites planetários e a qualidade de vida de todos. Este 
objetivo promove a adoção de práticas sustentáveis, a redução 
do desperdício e a reflexão sobre os padrões de consumo.

13. Ação contra a mudança global do clima
As mudanças climáticas são uma das maiores ameaças à vida 

como a conhecemos. Este objetivo reconhece a necessidade de 
medidas urgentes, enfatizando a importância dos acordos inter-
nacionais, como o Acordo de Paris, e ações em níveis nacionais 
e locais.
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LEI N.º 10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001: 
REGULAMENTA OS ARTS. 182 E 183 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ESTABELECE DIRETRIZES 
GERAIS DA POLÍTICA URBANA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS

LEI Nº 10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001.

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, es-
tabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras provi-
dências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DIRETRIZES GERAIS

Art. 1º Na execução da política urbana, de que tratam os 
arts. 182 e 183 da Constituição Federal, será aplicado o previsto 
nesta Lei.

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada 
Estatuto da Cidade, estabelece normas de ordem pública e inte-
resse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol 
do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem 
como do equilíbrio ambiental.

Art. 2º A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade 
urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:

I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido 
como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento am-
biental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços 
públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras ge-
rações;

II – gestão democrática por meio da participação da popu-
lação e de associações representativas dos vários segmentos da 
comunidade na formulação, execução e acompanhamento de 
planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano;

III – cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os 
demais setores da sociedade no processo de urbanização, em 
atendimento ao interesse social;

IV – planejamento do desenvolvimento das cidades, da dis-
tribuição espacial da população e das atividades econômicas do 
Município e do território sob sua área de influência, de modo a 
evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efei-
tos negativos sobre o meio ambiente;

V – oferta de equipamentos urbanos e comunitários, trans-
porte e serviços públicos adequados aos interesses e necessida-
des da população e às características locais;

VI – ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar:
a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos;

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes;
c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos 

ou inadequados em relação à infra-estrutura urbana;
d) a instalação de empreendimentos ou atividades que pos-

sam funcionar como pólos geradores de tráfego, sem a previsão 
da infra-estrutura correspondente;

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na 
sua subutilização ou não utilização;

f) a deterioração das áreas urbanizadas;
g) a poluição e a degradação ambiental;
 h) a exposição da população a riscos de desastres.                    (In-

cluído dada pela Lei nº 12.608, de 2012)
VII – integração e complementaridade entre as atividades 

urbanas e rurais, tendo em vista o desenvolvimento socioeco-
nômico do Município e do território sob sua área de influência;

VIII – adoção de padrões de produção e consumo de bens 
e serviços e de expansão urbana compatíveis com os limites da 
sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e 
do território sob sua área de influência;

IX – justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do 
processo de urbanização;

X – adequação dos instrumentos de política econômica, tri-
butária e financeira e dos gastos públicos aos objetivos do de-
senvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos 
geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos diferen-
tes segmentos sociais;

XI – recuperação dos investimentos do Poder Público de que 
tenha resultado a valorização de imóveis urbanos;

XII – proteção, preservação e recuperação do meio ambiente 
natural e construído, do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico e arqueológico;

XIII – audiência do Poder Público municipal e da população 
interessada nos processos de implantação de empreendimen-
tos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o 
meio ambiente natural ou construído, o conforto ou a segurança 
da população;

XIV – regularização fundiária e urbanização de áreas ocupa-
das por população de baixa renda mediante o estabelecimento 
de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e 
edificação, consideradas a situação socioeconômica da popula-
ção e as normas ambientais;

XV – simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocu-
pação do solo e das normas edilícias, com vistas a permitir a re-
dução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades 
habitacionais;

XVI – isonomia de condições para os agentes públicos e pri-
vados na promoção de empreendimentos e atividades relativos 
ao processo de urbanização, atendido o interesse social.



298

DESENVOLVIMENTO URBANO E 
SUSTENTABILIDADE

XVII - estímulo à utilização, nos parcelamentos do solo e nas 
edificações urbanas, de sistemas operacionais, padrões constru-
tivos e aportes tecnológicos que objetivem a redução de impac-
tos ambientais e a economia de recursos naturais.                (Inclu-
ído pela Lei nº 12.836, de 2013)

XVIII - tratamento prioritário às obras e edificações de infra-
estrutura de energia, telecomunicações, abastecimento de água 
e saneamento.                    (Incluído pela Lei nº 13.116, de 2015)

XIX – garantia de condições condignas de acessibilidade, 
utilização e conforto nas dependências internas das edificações 
urbanas, inclusive nas destinadas à moradia e ao serviço dos 
trabalhadores domésticos, observados requisitos mínimos de di-
mensionamento, ventilação, iluminação, ergonomia, privacidade 
e qualidade dos materiais empregados.                    (Incluído pela 
Lei nº 13.699, de 2018)

XX - promoção de conforto, abrigo, descanso, bem-estar e 
acessibilidade na fruição dos espaços livres de uso público, de 
seu mobiliário e de suas interfaces com os espaços de uso pri-
vado, vedado o emprego de materiais, estruturas, equipamen-
tos e técnicas construtivas hostis que tenham como objetivo ou 
resultado o afastamento de pessoas em situação de rua, idosos, 
jovens e outros segmentos da população.     (Redação dada pela 
Lei nº 14.489, de 2022)      Regulamento

Art. 3º Compete à União, entre outras atribuições de interes-
se da política urbana:

I – legislar sobre normas gerais de direito urbanístico;
II – legislar sobre normas para a cooperação entre a União, 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios em relação à políti-
ca urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do 
bem-estar em âmbito nacional;

III - promover, por iniciativa própria e em conjunto com os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, programas de cons-
trução de moradias e melhoria das condições habitacionais, de 
saneamento básico, das calçadas, dos passeios públicos, do mo-
biliário urbano e dos demais espaços de uso público;                   (Re-
dação dada pela Lei nº 13.146, de 2015)     (Vigência)

IV - instituir diretrizes para desenvolvimento urbano, in-
clusive habitação, saneamento básico, transporte e mobilidade 
urbana, que incluam regras de acessibilidade aos locais de uso 
público;                   (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015)   
(Vigência)

V – elaborar e executar planos nacionais e regionais de or-
denação do território e de desenvolvimento econômico e social.

CAPÍTULO II
DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA

SEÇÃO I
DOS INSTRUMENTOS EM GERAL

Art. 4º Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros 
instrumentos:

I – planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do 
território e de desenvolvimento econômico e social;

II – planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações 
urbanas e microrregiões;

III – planejamento municipal, em especial:
a) plano diretor;
b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo;
c) zoneamento ambiental;

d) plano plurianual;
e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual;
f) gestão orçamentária participativa;
g) planos, programas e projetos setoriais;
h) planos de desenvolvimento econômico e social;
IV – institutos tributários e financeiros:
a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana 

- IPTU;
b) contribuição de melhoria;
c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros;
V – institutos jurídicos e políticos:
a) desapropriação;
b) servidão administrativa;
c) limitações administrativas;
d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano;
e) instituição de unidades de conservação;
f) instituição de zonas especiais de interesse social;
g) concessão de direito real de uso;
h) concessão de uso especial para fins de moradia;
i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios;
j) usucapião especial de imóvel urbano;
l) direito de superfície;
m) direito de preempção;
n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de 

uso;
o) transferência do direito de construir;
p) operações urbanas consorciadas;
q) regularização fundiária;
r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades 

e grupos sociais menos favorecidos;
s) referendo popular e plebiscito;
t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiá-

ria;                     (Incluído pela Lei nº 11.977, de 2009)
u) legitimação de posse.                   (Incluído pela Lei nº 11.977, 

de 2009)
VI – estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo pré-

vio de impacto de vizinhança (EIV).
§ 1º Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se 

pela legislação que lhes é própria, observado o disposto nesta 
Lei.

§ 2º Nos casos de programas e projetos habitacionais de in-
teresse social, desenvolvidos por órgãos ou entidades da Admi-
nistração Pública com atuação específica nessa área, a concessão 
de direito real de uso de imóveis públicos poderá ser contratada 
coletivamente.

§ 3º Os instrumentos previstos neste artigo que demandam 
dispêndio de recursos por parte do Poder Público municipal de-
vem ser objeto de controle social, garantida a participação de co-
munidades, movimentos e entidades da sociedade civil.

SEÇÃO II
DO PARCELAMENTO, EDIFICAÇÃO OU UTILIZAÇÃO 

COMPULSÓRIOS

Art. 5º Lei municipal específica para área incluída no plano 
diretor poderá determinar o parcelamento, a edificação ou a uti-
lização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado 
ou não utilizado, devendo fixar as condições e os prazos para im-
plementação da referida obrigação.

§ 1º Considera-se subutilizado o imóvel:
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I – cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no 
plano diretor ou em legislação dele decorrente;

II – (VETADO)
§ 2º O proprietário será notificado pelo Poder Executivo mu-

nicipal para o cumprimento da obrigação, devendo a notificação 
ser averbada no cartório de registro de imóveis.

§ 3º A notificação far-se-á:
I – por funcionário do órgão competente do Poder Público 

municipal, ao proprietário do imóvel ou, no caso de este ser pes-
soa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou admi-
nistração;

II – por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de 
notificação na forma prevista pelo inciso I.

§ 4º Os prazos a que se refere o caput não poderão ser in-
feriores a:

I - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado 
o projeto no órgão municipal competente;

II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as 
obras do empreendimento.

§ 5º Em empreendimentos de grande porte, em caráter ex-
cepcional, a lei municipal específica a que se refere o caput pode-
rá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto 
aprovado compreenda o empreendimento como um todo.

Art. 6º A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa 
mortis, posterior à data da notificação, transfere as obrigações 
de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5º 
desta Lei, sem interrupção de quaisquer prazos.

SEÇÃO III
DO IPTU PROGRESSIVO NO TEMPO

Art. 7º Em caso de descumprimento das condições e dos 
prazos previstos na forma do caput do art. 5º desta Lei, ou não 
sendo cumpridas as etapas previstas no § 5º do art. 5º desta Lei, 
o Município procederá à aplicação do imposto sobre a proprie-
dade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, 
mediante a majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos con-
secutivos.

§ 1º O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado 
na lei específica a que se refere o caput do art. 5º desta Lei e não 
excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeita-
da a alíquota máxima de quinze por cento.

§ 2º Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não es-
teja atendida em cinco anos, o Município manterá a cobrança 
pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, 
garantida a prerrogativa prevista no art. 8º.

§ 3º É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas 
à tributação progressiva de que trata este artigo.

SEÇÃO IV
DA DESAPROPRIAÇÃO COM PAGAMENTO EM TÍTULOS

Art. 8º Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressi-
vo sem que o proprietário tenha cumprido a obrigação de parce-
lamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder à 
desapropriação do imóvel, com pagamento em títulos da dívida 
pública.

§ 1º Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo 
Senado Federal e serão resgatados no prazo de até dez anos, em 
prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real 
da indenização e os juros legais de seis por cento ao ano.

§ 2º O valor real da indenização:
I – refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o 

montante incorporado em função de obras realizadas pelo Poder 
Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação de 
que trata o § 2º do art. 5º desta Lei;

II – não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes 
e juros compensatórios.

§ 3º Os títulos de que trata este artigo não terão poder libe-
ratório para pagamento de tributos.

§ 4º O Município procederá ao adequado aproveitamento 
do imóvel no prazo máximo de cinco anos, contado a partir da 
sua incorporação ao patrimônio público.

§ 5º O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado dire-
tamente pelo Poder Público ou por meio de alienação ou conces-
são a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedi-
mento licitatório.

§ 6º Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos 
do § 5º as mesmas obrigações de parcelamento, edificação ou 
utilização previstas no art. 5º desta Lei.

SEÇÃO V
DA USUCAPIÃO ESPECIAL DE IMÓVEL URBANO

Art. 9º Aquele que possuir como sua área ou edificação ur-
bana de até duzentos e cinqüenta metros quadrados, por cinco 
anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua 
moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que 
não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.

§ 1º O título de domínio será conferido ao homem ou à mu-
lher, ou a ambos, independentemente do estado civil.

§ 2º O direito de que trata este artigo não será reconhecido 
ao mesmo possuidor mais de uma vez.

§ 3º Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo conti-
nua, de pleno direito, a posse de seu antecessor, desde que já 
resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão.

Art. 10.  Os núcleos urbanos informais existentes sem oposi-
ção há mais de cinco anos e cuja área total dividida pelo número 
de possuidores seja inferior a duzentos e cinquenta metros qua-
drados por possuidor são suscetíveis de serem usucapidos cole-
tivamente, desde que os possuidores não sejam proprietários de 
outro imóvel urbano ou rural.                  (Redação dada pela lei nº 
13.465, de 2017)

§ 1º O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido 
por este artigo, acrescentar sua posse à de seu antecessor, con-
tanto que ambas sejam contínuas.

§ 2º A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será de-
clarada pelo juiz, mediante sentença, a qual servirá de título para 
registro no cartório de registro de imóveis.

§ 3º Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terre-
no a cada possuidor, independentemente da dimensão do terre-
no que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os 
condôminos, estabelecendo frações ideais diferenciadas.

§ 4º O condomínio especial constituído é indivisível, não 
sendo passível de extinção, salvo deliberação favorável tomada 
por, no mínimo, dois terços dos condôminos, no caso de execu-
ção de urbanização posterior à constituição do condomínio.
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§ 5º As deliberações relativas à administração do condomí-
nio especial serão tomadas por maioria de votos dos condôminos 
presentes, obrigando também os demais, discordantes ou ausen-
tes.

Art. 11. Na pendência da ação de usucapião especial urbana, 
ficarão sobrestadas quaisquer outras ações, petitórias ou pos-
sessórias, que venham a ser propostas relativamente ao imóvel 
usucapiendo.

Art. 12. São partes legítimas para a propositura da ação de 
usucapião especial urbana:

I – o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio originário 
ou superveniente;

II – os possuidores, em estado de composse;
III – como substituto processual, a associação de moradores 

da comunidade, regularmente constituída, com personalidade 
jurídica, desde que explicitamente autorizada pelos representa-
dos.

§ 1º Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a 
intervenção do Ministério Público.

§ 2º O autor terá os benefícios da justiça e da assistência 
judiciária gratuita, inclusive perante o cartório de registro de 
imóveis.

Art. 13. A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser 
invocada como matéria de defesa, valendo a sentença que a 
reconhecer como título para registro no cartório de registro de 
imóveis.

Art. 14. Na ação judicial de usucapião especial de imóvel ur-
bano, o rito processual a ser observado é o sumário.

SEÇÃO VI
DA CONCESSÃO DE USO ESPECIAL PARA FINS DE 

MORADIA

Art. 15. (VETADO)
Art. 16. (VETADO)
Art. 17. (VETADO)
Art. 18. (VETADO)
Art. 19. (VETADO)
Art. 20. (VETADO)

SEÇÃO VII
DO DIREITO DE SUPERFÍCIE

Art. 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o 
direito de superfície do seu terreno, por tempo determinado ou 
indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório 
de registro de imóveis.

§ 1º O direito de superfície abrange o direito de utilizar o 
solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao terreno, na forma 
estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urba-
nística.

§ 2º A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita 
ou onerosa.

§ 3º O superficiário responderá integralmente pelos encar-
gos e tributos que incidirem sobre a propriedade superficiária, 
arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela de ocupação 
efetiva, com os encargos e tributos sobre a área objeto da con-
cessão do direito de superfície, salvo disposição em contrário do 
contrato respectivo.

§ 4º O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, 
obedecidos os termos do contrato respectivo.

§ 5º Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-
-se a seus herdeiros.

Art. 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de 
superfície, o superficiário e o proprietário, respectivamente, te-
rão direito de preferência, em igualdade de condições à oferta 
de terceiros.

Art. 23. Extingue-se o direito de superfície:
I – pelo advento do termo;
II – pelo descumprimento das obrigações contratuais assu-

midas pelo superficiário.
Art. 24. Extinto o direito de superfície, o proprietário recu-

perará o pleno domínio do terreno, bem como das acessões e 
benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente de in-
denização, se as partes não houverem estipulado o contrário no 
respectivo contrato.

§ 1º Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o direito 
de superfície se o superficiário der ao terreno destinação diversa 
daquela para a qual for concedida.

§ 2º A extinção do direito de superfície será averbada no car-
tório de registro de imóveis.

SEÇÃO VIII
DO DIREITO DE PREEMPÇÃO

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público 
municipal preferência para aquisição de imóvel urbano objeto de 
alienação onerosa entre particulares.

§ 1º Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as 
áreas em que incidirá o direito de preempção e fixará prazo de 
vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano 
após o decurso do prazo inicial de vigência.

§ 2º O direito de preempção fica assegurado durante o prazo 
de vigência fixado na forma do § 1º, independentemente do nú-
mero de alienações referentes ao mesmo imóvel.

Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o 
Poder Público necessitar de áreas para:

I – regularização fundiária;
II – execução de programas e projetos habitacionais de inte-

resse social;
III – constituição de reserva fundiária;
IV – ordenamento e direcionamento da expansão urbana;
V – implantação de equipamentos urbanos e comunitários;
VI – criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;
VII – criação de unidades de conservação ou proteção de ou-

tras áreas de interesse ambiental;
VIII – proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou 

paisagístico;
IX – (VETADO)
Parágrafo único. A lei municipal prevista no § 1º do art. 25 

desta Lei deverá enquadrar cada área em que incidirá o direito 
de preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas por 
este artigo.

Art. 27. O proprietário deverá notificar sua intenção de alie-
nar o imóvel, para que o Município, no prazo máximo de trinta 
dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo.
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FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO: HISTÓRIA DA 
INFÂNCIA E DA EDUCAÇÃO

A concepção de infância é um conceito que evoluiu signi-
ficativamente ao longo dos séculos. A ideia de que a infância é 
uma fase distinta e importante do desenvolvimento humano é 
relativamente recente e resultou de transformações culturais, 
econômicas e sociais que ocorreram principalmente na Europa 
Ocidental entre os séculos XVII e XIX.

Antes disso, a infância era frequentemente vista como uma 
etapa passageira e sem importância específica, e a criança era 
vista, em grande medida, como um “adulto em miniatura”. A se-
guir, veremos os marcos principais dessa evolução histórica.

Idade Média: A Infância Invisível
Durante a Idade Média, a infância era pouco valorizada en-

quanto fase particular do desenvolvimento humano. No período 
medieval, as crianças eram integradas ao mundo adulto muito 
cedo. Aos sete anos, por exemplo, era comum que elas já par-
ticipassem das atividades produtivas, fossem como aprendizes 
de ofícios, ajudantes nas tarefas agrícolas ou colaboradoras nas 
atividades domésticas. Esse entendimento estava relacionado às 
altas taxas de mortalidade infantil e à necessidade de trabalho 
para a sobrevivência das famílias.

A historiografia sobre o período medieval, como a pesquisa 
de Philippe Ariès no livro História Social da Criança e da Família, 
argumenta que a infância era “invisível” ou pouco reconhecida. 
Segundo Ariès, as pinturas e os registros da época retratavam 
crianças com roupas e comportamentos semelhantes aos dos 
adultos, reforçando a ideia de que a distinção entre essas fases 
da vida era minimizada. Nesse contexto, não havia preocupação 
com a formação e educação específicas para a infância, e o en-
sino formal era reservado a uma minoria das classes nobres e 
religiosas.

Renascimento e Humanismo: A Infância como Fase de Po-
tencial

A partir do Renascimento, entre os séculos XIV e XVI, o hu-
manismo trouxe uma nova perspectiva sobre o ser humano e seu 
potencial de desenvolvimento. Essa visão abriu caminho para 
que se começasse a observar a infância como uma fase particular 
da vida. Filósofos e pensadores renascentistas como Michel de 
Montaigne começaram a enfatizar a importância da experiência 
e da educação no desenvolvimento humano.

O humanismo propôs uma valorização da educação como 
processo essencial para a formação do ser humano, incluindo as 
crianças. Essa ideia evoluiu durante o século XVII com o trabalho 
de filósofos como John Locke, que acreditava que a mente das 
crianças era como uma tábula rasa (um papel em branco) que 
poderia ser moldada pela educação. Locke defendeu que a edu-
cação das crianças deveria ser cuidadosa e planejada, pois, para 

ele, os traços de caráter e comportamento de uma pessoa se for-
mavam ainda na infância. Essa teoria foi essencial para que se 
começasse a considerar a infância como uma fase de construção 
da personalidade e das habilidades individuais.

Iluminismo e Jean-Jacques Rousseau: A Infância e a Educa-
ção Natural

O Iluminismo, no século XVIII, trouxe uma nova onda de pen-
samentos sobre a educação e a infância. Jean-Jacques Rousseau, 
um dos filósofos mais influentes desse período, teve um papel 
fundamental na formação da visão moderna sobre a infância. 
Em sua obra Emílio, ou Da Educação, Rousseau defendia que a 
criança deveria ser vista como um ser dotado de características 
próprias, e que seu desenvolvimento deveria ser respeitado. Ele 
propôs a ideia de que a educação deveria seguir a natureza e o 
ritmo de cada criança, permitindo que ela explorasse o mundo e 
aprendesse de forma espontânea.

Rousseau foi um dos primeiros pensadores a sugerir que as 
crianças não deveriam ser tratadas como adultos em miniatura 
e que tinham uma essência própria, marcada pela curiosidade, 
espontaneidade e capacidade de aprender naturalmente. Ele de-
fendia que a criança passava por diferentes estágios de desenvol-
vimento e que a educação deveria ser ajustada a essas etapas, 
promovendo o que ele chamava de “educação natural”. 

Essa concepção revolucionária influenciou pedagogos e teó-
ricos da educação nas décadas seguintes, ajudando a criar uma 
base para o desenvolvimento de métodos pedagógicos centra-
dos na criança.

Século XIX: Consolidação da Infância e Surgimento da Edu-
cação Infantil

No século XIX, a Revolução Industrial transformou drasti-
camente a estrutura familiar e as relações sociais, e a infância 
passou a receber mais atenção e proteção. A urbanização e a 
nova organização do trabalho afetaram profundamente o coti-
diano das famílias, e a necessidade de regulamentação do traba-
lho infantil gerou debates sobre a importância de uma educação 
voltada para as crianças. Nesse contexto, surgiram as primeiras 
instituições dedicadas exclusivamente à educação infantil.

Pedagogos como Friedrich Fröebel, que criou o conceito de 
Kindergarten (jardim de infância), começaram a defender que a 
infância é uma fase essencial para o desenvolvimento humano 
e que deveria ser valorizada e protegida. Para Fröebel, a edu-
cação infantil deveria permitir que as crianças desenvolvessem 
suas habilidades cognitivas, emocionais e sociais por meio de 
atividades lúdicas e experimentais, numa relação de respeito e 
acolhimento. Esse novo entendimento marcou a transição da vi-
são assistencialista para uma abordagem pedagógica voltada ao 
desenvolvimento integral da criança.
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Século XX e as Teorias do Desenvolvimento Infantil
No século XX, com os avanços na psicologia e nas ciências 

da educação, a infância foi consolidada como um período crítico 
para o desenvolvimento humano. Teóricos como Jean Piaget, Lev 
Vygotsky e Sigmund Freud contribuíram para o entendimento 
dos processos cognitivos, emocionais e sociais da infância. Pia-
get, por exemplo, identificou diferentes estágios de desenvolvi-
mento cognitivo, enfatizando que a criança pensa e aprende de 
forma distinta em cada etapa da sua vida. Vygotsky, por sua vez, 
destacou a importância do contexto social e das interações para 
o aprendizado, contribuindo para as metodologias de ensino co-
laborativo e o conceito de zona de desenvolvimento proximal.

Essas teorias revolucionaram as práticas pedagógicas, mos-
trando que a infância é um período de intensas transformações 
e aprendizados. Com isso, a educação infantil passou a ser reco-
nhecida como uma etapa fundamental para o desenvolvimento 
integral e a preparação para as etapas futuras da vida.

A concepção de infância passou de uma fase ignorada e in-
visível para uma etapa essencial do desenvolvimento humano, 
que exige cuidados específicos, respeito às particularidades e 
atenção ao potencial de aprendizagem. Essa mudança de visão 
fundamentou o desenvolvimento de políticas educacionais volta-
das para a primeira infância e inspirou metodologias pedagógicas 
inovadoras que até hoje orientam a educação infantil.

Atualmente, a infância é considerada um direito protegido, 
e a educação infantil, uma etapa crucial para o desenvolvimento 
integral das crianças e para a formação de cidadãos autônomos, 
críticos e criativos.

— Os Primeiros Passos da Educação Infantil na Europa
A educação infantil como a conhecemos hoje tem suas raízes 

na Europa do século XIX, em um período de intensas transfor-
mações sociais e culturais que refletiram no modo de encarar a 
infância e a educação das crianças pequenas.

Durante esse período, surgiram as primeiras iniciativas e ins-
tituições voltadas ao atendimento educacional de crianças antes 
da idade escolar formal. Inspiradas por ideias pedagógicas ino-
vadoras e pela necessidade de amparar famílias que migravam 
para as áreas urbanas em decorrência da Revolução Industrial, 
essas iniciativas constituíram um marco para o desenvolvimento 
da educação infantil.

O Contexto Europeu do Século XIX
A Europa do século XIX passava por intensas mudanças com 

a Revolução Industrial, que deslocou milhões de pessoas das 
áreas rurais para as cidades e transformou a estrutura familiar. 
Com os pais trabalhando em fábricas durante longas jornadas, 
surgiu a necessidade de locais onde as crianças pudessem ser 
cuidadas e, idealmente, educadas.

Além disso, o crescente interesse por teorias de desenvolvi-
mento infantil impulsionou uma nova visão sobre a importância 
da educação nos primeiros anos de vida, o que fomentou a cria-
ção de instituições voltadas exclusivamente para crianças peque-
nas.

Ao mesmo tempo, pensadores e pedagogos começaram a 
questionar o modelo tradicional de educação, propondo abor-
dagens centradas no desenvolvimento integral da criança e na 
importância do brincar. Esse movimento culminou na criação de 
instituições pioneiras que moldaram a educação infantil moder-
na.

Friedrich Fröebel e o Jardim de Infância
Friedrich Fröebel, pedagogo alemão do século XIX, é ampla-

mente considerado o pai da educação infantil moderna. Fröebel 
introduziu o conceito de Kindergarten, ou “jardim de infância”, 
em 1837 na cidade de Bad Blankenburg, na Alemanha. Sua filoso-
fia era baseada na ideia de que a criança, assim como uma planta 
em um jardim, precisa de um ambiente adequado para crescer 
e florescer. Para ele, a infância era uma fase única e especial da 
vida, e a educação infantil deveria respeitar e nutrir as potencia-
lidades de cada criança.

Fröebel acreditava que as crianças aprendem melhor através 
de atividades lúdicas e do contato com a natureza. Para ele, o am-
biente do jardim de infância deveria ser estruturado de maneira 
a promover o aprendizado espontâneo, incentivando as crianças 
a explorar, criar e interagir livremente. Ele desenvolveu um sis-
tema de atividades lúdicas e materiais pedagógicos conhecidos 
como “dons de Fröebel” — blocos, peças de madeira e outras 
ferramentas didáticas que ajudavam no desenvolvimento das ha-
bilidades motoras e cognitivas das crianças. Essa abordagem era 
inovadora e se distanciava do modelo tradicional de ensino, fo-
cado em instruções rígidas e em conteúdos acadêmicos formais.

O conceito de jardim de infância de Fröebel rapidamente se 
espalhou por outros países europeus e mais tarde chegou aos 
Estados Unidos, influenciando pedagogos e educadores em todo 
o mundo. Até hoje, os princípios de Fröebel de uma educação 
baseada no brincar e no respeito ao desenvolvimento natural da 
criança são fundamentais na educação infantil.

A Abordagem Montessori na Itália
Outra grande contribuição para a educação infantil na Eu-

ropa veio da médica e educadora italiana Maria Montessori. Em 
1907, Montessori inaugurou sua primeira Casa dei Bambini (Casa 
das Crianças) em um bairro pobre de Roma, onde implementou 
uma abordagem educativa centrada na autonomia e na autoe-
ducação. Sua metodologia era inovadora porque acreditava que 
as crianças eram capazes de aprender de maneira independente, 
desde que o ambiente fosse preparado para isso.

Montessori defendia que o ambiente educativo deveria ser 
cuidadosamente organizado para permitir que as crianças esco-
lhessem suas atividades e explorassem o espaço livremente. Ela 
desenvolveu materiais pedagógicos específicos, como blocos de 
construção, jogos de encaixe e outras ferramentas, que ajudavam 
a desenvolver habilidades motoras finas e cognitivas de acordo 
com o ritmo de cada criança. O método Montessori enfatizava a 
importância da liberdade dentro de um ambiente estruturado, 
respeitando a individualidade e promovendo a autonomia.

A abordagem Montessori teve um impacto duradouro e foi 
amplamente adotada em diversos países, especialmente na Eu-
ropa e nos Estados Unidos. Ainda hoje, o método Montessori é 
reconhecido e aplicado em escolas ao redor do mundo, e seu en-
foque na autonomia e no respeito ao ritmo individual das crian-
ças continua a influenciar as práticas de educação infantil.

Outros Contribuintes: Pestalozzi e Owen
Outros educadores também desempenharam papéis im-

portantes no desenvolvimento da educação infantil na Europa. 
Johann Heinrich Pestalozzi, pedagogo suíço do final do século 
XVIII e início do XIX, é conhecido por sua ênfase na educação 
integral da criança. Pestalozzi acreditava que o aprendizado de-
veria englobar o desenvolvimento moral, emocional e intelec-
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tual, considerando as necessidades e as potencialidades de cada 
criança. Ele defendia que o ambiente familiar e comunitário era 
fundamental para a educação e que as crianças aprendiam me-
lhor em ambientes afetivos e acolhedores.

Robert Owen, industrial e reformador social galês, também 
teve uma contribuição significativa para a educação infantil. Em 
1816, Owen fundou a primeira escola infantil em New Lanark, na 
Escócia, voltada para os filhos dos trabalhadores de sua fábrica. 
Essa escola se destinava a atender crianças de dois a seis anos e 
enfatizava atividades lúdicas e recreativas, em vez de conteúdos 
formais. Owen acreditava que o ambiente escolar deveria ser 
agradável e não repressor, e que as crianças tinham o direito de 
brincar e se desenvolver livremente.

Expansão das Ideias e Consolidação da Educação Infantil
As ideias de Fröebel, Montessori, Pestalozzi e Owen foram 

fundamentais para a expansão da educação infantil na Europa 
e, posteriormente, no mundo. Durante o século XIX, diversas es-
colas e instituições infantis foram estabelecidas em países como 
Alemanha, Itália, França e Reino Unido, cada uma adaptando as 
abordagens pedagógicas de acordo com suas próprias necessida-
des culturais e sociais. A educação infantil, que inicialmente era 
um privilégio das classes altas, começou a se expandir para as ca-
madas populares, ainda que de maneira limitada, especialmente 
nas regiões urbanas mais industrializadas.

No final do século XIX e início do século XX, os sistemas públi-
cos de educação na Europa começaram a incorporar a educação 
infantil em seus programas, ainda que de forma experimental. A 
partir desse ponto, a educação infantil deixou de ser vista apenas 
como uma assistência social e passou a ser entendida como uma 
etapa educativa importante. O processo de institucionalização 
e regulamentação da educação infantil se consolidou no século 
XX, especialmente após a Segunda Guerra Mundial, com políti-
cas públicas que buscavam garantir o direito à educação desde a 
primeira infância.

Os primeiros passos da educação infantil na Europa foram 
influenciados por um conjunto de fatores sociais, econômicos 
e culturais, bem como pelo surgimento de teorias pedagógicas 
inovadoras. A Revolução Industrial e a urbanização acelerada exi-
giram soluções para o cuidado e educação de crianças pequenas, 
ao passo que educadores visionários como Fröebel e Montessori 
criaram abordagens que valorizavam o brincar, a autonomia e o 
respeito ao desenvolvimento natural da criança.

Essas primeiras experiências e ideias moldaram a educação 
infantil como um direito e uma etapa crucial no desenvolvimento 
humano, impactando profundamente as práticas e políticas edu-
cacionais ao redor do mundo.

— A Educação Infantil no Brasil: Origens e Primeiras Insti-
tuições

A educação infantil no Brasil começou a se desenvolver no 
final do século XIX e início do século XX, inicialmente com foco 
na assistência social e no cuidado de crianças pequenas em si-
tuação de vulnerabilidade. No início, o atendimento era voltado, 
sobretudo, para as crianças pobres, órfãs e abandonadas, e os 
objetivos eram mais assistencialistas do que educacionais. Essa 
abordagem refletia a situação socioeconômica do país e o papel 
do Estado e da sociedade civil na proteção infantil.

A Primeira Fase: Assistência Social e Filantropia
No Brasil do final do século XIX, a educação infantil não era 

uma prioridade do Estado. A assistência às crianças pequenas 
era, na maioria das vezes, feita por instituições religiosas e filan-
trópicas, que se organizavam para atender a demandas crescen-
tes nas cidades. Nesse período, marcado pela abolição da escra-
vatura (1888) e por um processo incipiente de industrialização, 
as famílias pobres e os recém-libertos tinham poucas condições 
de sustentar e educar seus filhos.

A principal função dessas instituições era cuidar das crianças 
enquanto os pais trabalhavam, oferecendo-lhes abrigo, alimen-
tação e, em alguns casos, orientações religiosas e morais. Essas 
primeiras casas de amparo e asilos infantis não tinham ainda 
uma proposta educacional estruturada, e sua atuação estava 
mais próxima de uma assistência social básica do que de uma 
educação formal.

As Santas Casas e a Assistência às Crianças
As Santas Casas de Misericórdia foram algumas das primei-

ras instituições a oferecer assistência a crianças desamparadas. 
Desde a época colonial, as Santas Casas abrigavam órfãos e crian-
ças abandonadas, oferecendo cuidados básicos de sobrevivência. 
Essas instituições tinham um forte viés religioso e eram mantidas 
pela Igreja Católica, com o objetivo de atender às necessidades 
básicas de saúde, abrigo e moralidade cristã, em uma tentativa 
de reduzir os índices de abandono infantil e prover um ambiente 
de acolhimento.

Essas primeiras ações demonstram o caráter assistencialista 
da atuação sobre a infância no Brasil e o papel da Igreja e de 
organizações filantrópicas no amparo social. Nesse contexto, o 
conceito de educação infantil como uma fase importante para o 
desenvolvimento integral ainda não estava presente.

Primeiras Creches e Jardins de Infância
No início do século XX, com o avanço da industrialização e 

a intensificação da migração para os centros urbanos, surgiram 
novas instituições voltadas para o atendimento de crianças pe-
quenas. As creches começaram a surgir como locais de amparo 
e cuidado para os filhos dos trabalhadores urbanos, enquanto os 
jardins de infância foram criados inspirados nos modelos euro-
peus de Friedrich Fröebel, que valorizavam o brincar e o desen-
volvimento integral.

Creches: Uma Resposta às Demandas do Trabalho Urbano
As primeiras creches no Brasil foram criadas principalmente 

para atender filhos de operários e imigrantes que trabalhavam 
em condições precárias e precisavam de um local seguro para 
deixar seus filhos. Essas instituições estavam concentradas em 
áreas urbanas e industriais, como São Paulo e Rio de Janeiro, e 
tinham o objetivo de acolher as crianças durante o horário de 
trabalho dos pais.

As creches, embora se destinassem ao cuidado das crian-
ças, ainda tinham um caráter assistencialista e não seguiam uma 
proposta pedagógica bem definida. Elas ofereciam alimentação, 
cuidados básicos e algumas atividades recreativas, mas sua fun-
ção principal era fornecer um espaço seguro para as crianças 
enquanto os pais trabalhavam. No entanto, essas instituições fo-
ram precursoras na formação da educação infantil no país, pois, 
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gradualmente, incorporaram atividades de cunho educativo, in-
fluenciadas pelas ideias de educadores que se preocupavam com 
o desenvolvimento infantil.

Jardins de Infância: A Influência das Ideias de Fröebel
A introdução dos jardins de infância no Brasil começou nas 

décadas de 1920 e 1930, inspirada pelo modelo europeu de 
Friedrich Fröebel. Os jardins de infância destinavam-se, em sua 
maioria, às crianças das famílias das classes médias urbanas, que 
tinham uma condição socioeconômica mais estável e podiam 
acessar esse serviço. Nessas instituições, a educação infantil pas-
sou a ser vista como uma etapa importante para o desenvolvi-
mento da criança e não apenas como um local de cuidado.

O primeiro jardim de infância oficial no Brasil foi fundado 
por uma professora francesa, Eugênie Villien, no Rio de Janeiro, 
em 1875, e seguia as ideias fröebelianas, enfatizando o desen-
volvimento por meio de atividades lúdicas e do contato com a 
natureza. Esse modelo influenciou a criação de outros jardins de 
infância em diferentes estados, particularmente nos centros ur-
banos, onde as famílias estavam mais expostas às ideias educa-
cionais europeias.

Essas iniciativas foram importantes para a educação infantil, 
pois mostraram que o desenvolvimento cognitivo e afetivo das 
crianças podia ser estimulado de maneira estruturada e que a 
educação infantil podia ir além da assistência básica.

A Década de 1930 e o Movimento da Escola Nova
O Movimento da Escola Nova, que surgiu no Brasil na década 

de 1930, trouxe importantes mudanças para a educação infan-
til. Inspirado pelas teorias de John Dewey, Maria Montessori e 
outros educadores progressistas, esse movimento defendia uma 
educação centrada na criança, voltada para o desenvolvimento 
de suas capacidades e potencialidades de forma integrada.

Anísio Teixeira, um dos principais expoentes do movimento 
no Brasil, defendia uma escola pública e democrática que aten-
desse a todas as crianças, independentemente de sua condição 
socioeconômica. Com a publicação do Manifesto dos Pioneiros 
da Educação Nova em 1932, a educação infantil passou a ser de-
batida como parte de um projeto de escola pública mais ampla 
e inclusiva. Esse movimento contribuiu para que se começasse a 
perceber a educação infantil como um direito das crianças e uma 
responsabilidade do Estado.

A Educação Infantil no Período Vargas
Durante o governo de Getúlio Vargas (1930-1945), houve 

uma ampliação da assistência social, e o Estado começou a de-
senvolver políticas públicas voltadas para a infância. A criação do 
Serviço de Assistência a Menores (SAM) e a Fundação Nacional 
do Bem-Estar do Menor (FUNABEM) indicaram uma preocupa-
ção maior com a proteção e a educação das crianças. No entanto, 
essas ações ainda tinham um caráter fortemente assistencialista 
e buscavam atender as crianças em situação de vulnerabilidade, 
sem uma proposta pedagógica clara.

A educação infantil continuava sendo restrita às classes mais 
privilegiadas e não era compreendida como uma etapa funda-
mental para todas as crianças. O governo federal e as autorida-
des locais viam essas instituições mais como uma forma de pro-
teção social do que como uma fase educacional, de maneira que 
o atendimento permanecia segmentado e ainda não alcançava a 
maior parte das crianças brasileiras.

O Avanço das Políticas Educacionais no Século XX
Foi apenas na segunda metade do século XX, especialmente 

a partir da Constituição de 1988, que a educação infantil foi reco-
nhecida como uma etapa integrante do sistema educacional bra-
sileiro. A Constituição Federal de 1988 trouxe avanços ao garantir 
o direito à educação infantil para crianças de zero a seis anos, e 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996 
consolidou essa visão, estabelecendo a educação infantil como a 
primeira etapa da educação básica.

A partir daí, a educação infantil passou a ser compreendi-
da como uma fase fundamental para o desenvolvimento integral 
das crianças e como um direito que deveria ser garantido pelo 
Estado. Esse reconhecimento resultou em uma série de políticas 
públicas e ações voltadas para a ampliação do acesso à educação 
infantil em creches e pré-escolas.

A história da educação infantil no Brasil é marcada pela 
transição de uma perspectiva assistencialista, com foco em cui-
dados básicos, para uma abordagem pedagógica que valoriza o 
desenvolvimento integral da criança. Desde as primeiras creches 
e jardins de infância, influenciados pelo contexto europeu, até o 
reconhecimento legal da educação infantil como um direito cons-
titucional, o Brasil tem avançado no sentido de garantir que to-
das as crianças possam se desenvolver em um ambiente educa-
tivo adequado. Esses avanços refletem a compreensão crescente 
da importância da primeira infância para a formação de cidadãos 
plenos, autônomos e críticos.

— Movimento da Escola Nova e as Transformações na Edu-
cação Infantil

O Movimento da Escola Nova, ou Movimento da Educação 
Nova, representou uma das maiores transformações na educa-
ção no Brasil e em outros países nas primeiras décadas do século 
XX. Inspirado pelas ideias de filósofos e educadores progressis-
tas, como John Dewey, Maria Montessori, Ovide Decroly e Jean 
Piaget, esse movimento defendia uma educação centrada na 
criança, valorizando sua autonomia, experiência, criatividade e 
as dimensões social e emocional do aprendizado.

No Brasil, esse movimento foi impulsionado por intelectuais 
e educadores como Anísio Teixeira e Lourenço Filho, que busca-
vam uma reforma profunda nos métodos e objetivos da educa-
ção, incluindo a educação infantil.

Contexto do Movimento da Escola Nova
O Movimento da Escola Nova surgiu em resposta aos mo-

delos educacionais tradicionais, que eram baseados na memo-
rização, na disciplina rígida e na centralidade do professor como 
transmissor do conhecimento. Esse modelo de ensino, conside-
rado passivo, não levava em conta as necessidades individuais 
das crianças, tratando-as de forma homogênea e sem considerar 
suas características próprias.

No Brasil, o movimento encontrou um cenário propício para 
desenvolvimento, já que o país, nas primeiras décadas do sécu-
lo XX, passava por um processo de urbanização e modernização, 
e as demandas por uma educação mais inclusiva e democráti-
ca eram cada vez maiores. Intelectuais e educadores brasileiros 
identificaram na Escola Nova uma abordagem capaz de formar 
cidadãos ativos, críticos e preparados para a vida em sociedade, 
alinhados com os ideais democráticos e de igualdade.
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LEI N.º 7.853, DE 24 DE OUTUBRO DE 1989: DISPÕE 
SOBRE O APOIO ÀS PESSOAS PORTADORAS DE 

DEFICIÊNCIA, SUA INTEGRAÇÃO SOCIAL, SOBRE A 
COORDENADORIA NACIONAL PARA INTEGRAÇÃO 
DA PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA - CORDE, 
INSTITUI A TUTELA JURISDICIONAL DE INTERESSES 

COLETIVOS OU DIFUSOS DESSAS PESSOAS, 
DISCIPLINA A ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO, 

DEFINE CRIMES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

LEI Nº 7.853, DE 24 DE OUTUBRO DE 1989.

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, 
sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para In-
tegração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, institui a 
tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pes-
soas, disciplina a atuação do Ministério Público, define crimes, e 
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram 
o pleno exercício dos direitos individuais e sociais das pessoas 
portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social, nos 
termos desta Lei.

§ 1º Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considera-
dos os valores básicos da igualdade de tratamento e oportunida-
de, da justiça social, do respeito à dignidade da pessoa humana, 
do bem-estar, e outros, indicados na Constituição ou justificados 
pelos princípios gerais de direito.

§ 2º As normas desta Lei visam garantir às pessoas portado-
ras de deficiência as ações governamentais necessárias ao seu 
cumprimento e das demais disposições constitucionais e legais 
que lhes concernem, afastadas as discriminações e os preconcei-
tos de qualquer espécie, e entendida a matéria como obrigação 
nacional a cargo do Poder Público e da sociedade.

Art. 2º Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pes-
soas portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos 
básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, 
ao lazer, à previdência social, ao amparo à infância e à materni-
dade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, 
propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico.

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste arti-
go, os órgãos e entidades da administração direta e indireta de-
vem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos 
assuntos objetos esta Lei, tratamento prioritário e adequado, 
tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes me-
didas:

I - na área da educação:
a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial 

como modalidade educativa que abranja a educação precoce, a 
pré-escolar, as de 1º e 2º graus, a supletiva, a habilitação e re-
abilitação profissionais, com currículos, etapas e exigências de 
diplomação próprios;

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas 
especiais, privadas e públicas;

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em 
estabelecimento público de ensino;

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação 
Especial a nível pré-escolar, em unidades hospitalares e congêne-
res nas quais estejam internados, por prazo igual ou superior a 1 
(um) ano, educandos portadores de deficiência;

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefí-
cios conferidos aos demais educandos, inclusive material escolar, 
merenda escolar e bolsas de estudo;

f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabele-
cimentos públicos e particulares de pessoas portadoras de defi-
ciência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino;

II - na área da saúde:
a) a promoção de ações preventivas, como as referentes ao 

planejamento familiar, ao aconselhamento genético, ao acompa-
nhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da 
mulher e da criança, à identificação e ao controle da gestante e 
do feto de alto risco, à imunização, às doenças do metabolismo e 
seu diagnóstico e ao encaminhamento precoce de outras doen-
ças causadoras de deficiência;

b) o desenvolvimento de programas especiais de prevenção 
de acidente do trabalho e de trânsito, e de tratamento adequado 
a suas vítimas;

c) a criação de uma rede de serviços especializados em rea-
bilitação e habilitação;

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiên-
cia aos estabelecimentos de saúde públicos e privados, e de seu 
adequado tratamento neles, sob normas técnicas e padrões de 
conduta apropriados;

e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao defi-
ciente grave não internado;

f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para 
as pessoas portadoras de deficiência, desenvolvidos com a par-
ticipação da sociedade e que lhes ensejem a integração social;

III - na área da formação profissional e do trabalho:
a) o apoio governamental à formação profissional, e a ga-

rantia de acesso aos serviços concernentes, inclusive aos cursos 
regulares voltados à formação profissional;

b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à 
manutenção de empregos, inclusive de tempo parcial, destina-
dos às pessoas portadoras de deficiência que não tenham acesso 
aos empregos comuns;

c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, 
nos setores públicos e privado, de pessoas portadoras de defi-
ciência;

d) a adoção de legislação específica que discipline a reser-
va de mercado de trabalho, em favor das pessoas portadoras de 
deficiência, nas entidades da Administração Pública e do setor 
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privado, e que regulamente a organização de oficinas e congêne-
res integradas ao mercado de trabalho, e a situação, nelas, das 
pessoas portadoras de deficiência;

IV - na área de recursos humanos:
a) a formação de professores de nível médio para a Educação 

Especial, de técnicos de nível médio especializados na habilitação 
e reabilitação, e de instrutores para formação profissional;

b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas 
diversas áreas de conhecimento, inclusive de nível superior, aten-
dam à demanda e às necessidades reais das pessoas portadoras 
de deficiências;

c) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico 
em todas as áreas do conhecimento relacionadas com a pessoa 
portadora de deficiência;

V - na área das edificações:
a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam 

a funcionalidade das edificações e vias públicas, que evitem ou 
removam os óbices às pessoas portadoras de deficiência, per-
mitam o acesso destas a edifícios, a logradouros e a meios de 
transporte.

Art. 3º As medidas judiciais destinadas à proteção de inte-
resses coletivos, difusos, individuais homogêneos e individuais 
indisponíveis da pessoa com deficiência poderão ser propostas 
pelo Ministério Público, pela Defensoria Pública, pela União, pe-
los Estados, pelos Municípios, pelo Distrito Federal, por associa-
ção constituída há mais de 1 (um) ano, nos termos da lei civil, por 
autarquia, por empresa pública e por fundação ou sociedade de 
economia mista que inclua, entre suas finalidades institucionais, 
a proteção dos interesses e a promoção de direitos da pessoa 
com deficiência. (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vi-
gência)

§ 1º Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às 
autoridades competentes as certidões e informações que julgar 
necessárias.

§ 2º As certidões e informações a que se refere o parágrafo 
anterior deverão ser fornecidas dentro de 15 (quinze) dias da en-
trega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e só poderão 
se utilizadas para a instrução da ação civil.

§ 3º Somente nos casos em que o interesse público, devida-
mente justificado, impuser sigilo, poderá ser negada certidão ou 
informação.

§ 4º Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação 
poderá ser proposta desacompanhada das certidões ou infor-
mações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos do 
indeferimento, e, salvo quando se tratar de razão de segurança 
nacional, requisitar umas e outras; feita a requisição, o processo 
correrá em segredo de justiça, que cessará com o trânsito em 
julgado da sentença.

§ 5º Fica facultado aos demais legitimados ativos habilita-
rem-se como litisconsortes nas ações propostas por qualquer 
deles.

§ 6º Em caso de desistência ou abandono da ação, qualquer 
dos co-legitimados pode assumir a titularidade ativa.

Art. 4º A sentença terá eficácia de coisa julgada oponível 
erga omnes, exceto no caso de haver sido a ação julgada impro-
cedente por deficiência de prova, hipótese em que qualquer le-
gitimado poderá intentar outra ação com idêntico fundamento, 
valendo-se de nova prova.

§ 1º A sentença que concluir pela carência ou pela improce-
dência da ação fica sujeita ao duplo grau de jurisdição, não pro-
duzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal.

§ 2º Das sentenças e decisões proferidas contra o autor da 
ação e suscetíveis de recurso, poderá recorrer qualquer legitima-
do ativo, inclusive o Ministério Público.

Art. 5º O Ministério Público intervirá obrigatoriamente nas 
ações públicas, coletivas ou individuais, em que se discutam inte-
resses relacionados à deficiência das pessoas.

Art. 6º O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presi-
dência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer pessoa física ou 
jurídica, pública ou particular, certidões, informações, exame ou 
perícias, no prazo que assinalar, não inferior a 10 (dez) dias úteis.

§ 1º Esgotadas as diligências, caso se convença o órgão do 
Ministério Público da inexistência de elementos para a propo-
situra de ação civil, promoverá fundamentadamente o arquiva-
mento do inquérito civil, ou das peças informativas. Neste caso, 
deverá remeter a reexame os autos ou as respectivas peças, em 
3 (três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público, que os 
examinará, deliberando a respeito, conforme dispuser seu Regi-
mento.

§ 2º Se a promoção do arquivamento for reformada, o Con-
selho Superior do Ministério Público designará desde logo outro 
órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação.

Art. 7º Aplicam-se à ação civil pública prevista nesta Lei, no 
que couber, os dispositivos da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 
1985.

Art. 8º Constitui crime punível com reclusão de 2 (dois) a 5 
(cinco) anos e multa: (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) 
(Vigência)

I - recusar, cobrar valores adicionais, suspender, procrastinar, 
cancelar ou fazer cessar inscrição de aluno em estabelecimen-
to de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, em 
razão de sua deficiência; (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 
2015)

II - obstar inscrição em concurso público ou acesso de al-
guém a qualquer cargo ou emprego público, em razão de sua de-
ficiência; (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

III - negar ou obstar emprego, trabalho ou promoção à 
pessoa em razão de sua deficiência; (Redação dada pela Lei nº 
13.146, de 2015) (Vigência)

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de 
prestar assistência médico-hospitalar e ambulatorial à pessoa 
com deficiência; (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vi-
gência)

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar execução de or-
dem judicial expedida na ação civil a que alude esta Lei; (Redação 
dada pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis 
à propositura da ação civil pública objeto desta Lei, quando re-
quisitados. (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

§ 1º Se o crime for praticado contra pessoa com deficiência 
menor de 18 (dezoito) anos, a pena é agravada em 1/3 (um ter-
ço). (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

§ 2º A pena pela adoção deliberada de critérios subjetivos 
para indeferimento de inscrição, de aprovação e de cumprimento 
de estágio probatório em concursos públicos não exclui a respon-
sabilidade patrimonial pessoal do administrador público pelos 
danos causados. (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)
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§ 3º Incorre nas mesmas penas quem impede ou dificulta o 
ingresso de pessoa com deficiência em planos privados de assis-
tência à saúde, inclusive com cobrança de valores diferenciados. 
(Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

§ 4º Se o crime for praticado em atendimento de urgência e 
emergência, a pena é agravada em 1/3 (um terço). (Incluído pela 
Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

Art. 9º A Administração Pública Federal conferirá aos assun-
tos relativos às pessoas portadoras de deficiência tratamento 
prioritário e apropriado, para que lhes seja efetivamente ense-
jado o pleno exercício de seus direitos individuais e sociais, bem 
como sua completa integração social.

§ 1º Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de 
ação, coordenada e integrada, dos órgãos da Administração Pú-
blica Federal, e incluir-se-ão em Política Nacional para Integração 
da Pessoa Portadora de Deficiência, na qual estejam compreen-
didos planos, programas e projetos sujeitos a prazos e objetivos 
determinados.

§ 2º Ter-se-ão como integrantes da Administração Pública 
Federal, para os fins desta Lei, além dos órgãos públicos, das au-
tarquias, das empresas públicas e sociedades de economia mista, 
as respectivas subsidiárias e as fundações públicas.

Art. 10. A coordenação superior dos assuntos, ações gover-
namentais e medidas referentes a pessoas portadoras de defici-
ência caberá à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República. (Redação dada pela Lei nº 11.958, de 2009)

Parágrafo único. Ao órgão a que se refere este artigo caberá 
formular a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portado-
ra de Deficiência, seus planos, programas e projetos e cumprir as 
instruções superiores que lhes digam respeito, com a cooperação 
dos demais órgãos públicos. (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 
1990)

Art. 11. (Revogado pela Lei nº 8.028, de 1990)
Art. 12. Compete à Corde:
I - coordenar as ações governamentais e medidas que se re-

firam às pessoas portadoras de deficiência;
II - elaborar os planos, programas e projetos subsumidos 

na Política Nacional para a Integração de Pessoa Portadora de 
Deficiência, bem como propor as providências necessárias a sua 
completa implantação e seu adequado desenvolvimento, inclusi-
ve as pertinentes a recursos e as de caráter legislativo;

III - acompanhar e orientar a execução, pela Administração 
Pública Federal, dos planos, programas e projetos mencionados 
no inciso anterior;

IV - manifestar-se sobre a adequação à Política Nacional para 
a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência dos projetos fe-
derais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos;

V - manter, com os Estados, Municípios, Territórios, o Distrito 
Federal, e o Ministério Público, estreito relacionamento, objeti-
vando a concorrência de ações destinadas à integração social das 
pessoas portadoras de deficiência;

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-
-lhe informações sobre fatos que constituam objeto da ação civil 
de que esta Lei, e indicando-lhe os elementos de convicção;

VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios 
firmados pelos demais órgãos da Administração Pública Federal, 
no âmbito da Política Nacional para a Integração da Pessoa Por-
tadora de Deficiência;

VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das 
questões concernentes à pessoa portadora de deficiência, visan-
do à conscientização da sociedade.

Parágrafo único. Na elaboração dos planos, programas e 
projetos a seu cargo, deverá a Corde recolher, sempre que pos-
sível, a opinião das pessoas e entidades interessadas, bem como 
considerar a necessidade de efetivo apoio aos entes particulares 
voltados para a integração social das pessoas portadoras de de-
ficiência.

Art. 13. (Revogado pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 
2001)

Art. 14. (Vetado).
Art. 15. Para atendimento e fiel cumprimento do que dispõe 

esta Lei, será reestruturada a Secretaria de Educação Especial do 
Ministério da Educação, e serão instituídos, no Ministério do Tra-
balho, no Ministério da Saúde e no Ministério da Previdência e 
Assistência Social, órgão encarregados da coordenação setorial 
dos assuntos concernentes às pessoas portadoras de deficiência.

Art. 16. O Poder Executivo adotará, nos 60 (sessenta) dias 
posteriores à vigência desta Lei, as providências necessárias à re-
estruturação e ao regular funcionamento da Corde, como aque-
las decorrentes do artigo anterior.

Art. 17. Serão incluídas no censo demográfico de 1990, e nos 
subseqüentes, questões concernentes à problemática da pessoa 
portadora de deficiência, objetivando o conhecimento atualiza-
do do número de pessoas portadoras de deficiência no País.

Parágrafo único. Os censos demográficos realizados a partir 
de 2019 incluirão as especificidades inerentes ao transtorno do 
espectro autista, em consonância com o § 2º do art. 1º da Lei nº 
12.764, de 27 de dezembro de 2012. (Incluído pela Lei nº 13.861, 
de 2019)

Art. 18. Os órgãos federais desenvolverão, no prazo de 12 
(doze) meses contado da publicação desta Lei, as ações necessá-
rias à efetiva implantação das medidas indicadas no art. 2º desta 
Lei.

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 24 de outubro de 1989; 168º da Independência e 

101º da República.

LEI N.º 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996: 
ESTABELECE AS DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO 

NACIONAL

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se 
desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no traba-
lho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos so-
ciais e organizações da sociedade civil e nas manifestações cul-
turais.
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§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvol-
ve, predominantemente, por meio do ensino, em instituições 
próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do tra-
balho e à prática social.

TÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada 
nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade huma-
na, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 
o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cul-
tura, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos ofi-

ciais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII – gestão democrática do ensino público, na forma desta 

Lei e da legislação dos respectivos Estados e Municípios e do Dis-
trito Federal; (Redação dada pela Lei nº 14.644, de 2023)

IX - garantia de padrão de qualidade; (Vide Decreto nº 
11.713, de 2023)

X - valorização da experiência extra-escolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as prá-

ticas sociais.
XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído 

pela Lei nº 12.796, de 2013)
XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao lon-

go da vida. (Incluído pela Lei nº 13.632, de 2018)
XIV - respeito à diversidade humana, linguística, cultural e 

identitária das pessoas surdas, surdo-cegas e com deficiência au-
ditiva. (Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

XV – garantia do direito de acesso a informações públicas so-
bre a gestão da educação. (Incluído pela Lei nº 15.001, de 2024)

TÍTULO III
DO DIREITO À EDUCAÇÃO E DO DEVER DE EDUCAR

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será 
efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 
17 (dezessete) anos de idade, organizada da seguinte forma: (Re-
dação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

a) pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
c) ensino médio; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos 

de idade; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

III - atendimento educacional especializado gratuito aos edu-
candos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os ní-
veis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular 
de ensino; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e mé-
dio para todos os que não os concluíram na idade própria; (Reda-
ção dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e 
da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adul-
tos, com características e modalidades adequadas às suas neces-
sidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem traba-
lhadores as condições de acesso e permanência na escola;

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IX – padrões mínimos de qualidade do ensino, definidos 
como a variedade e a quantidade mínimas, por aluno, de insu-
mos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-
-aprendizagem adequados à idade e às necessidades específicas 
de cada estudante, inclusive mediante a provisão de mobiliário, 
equipamentos e materiais pedagógicos apropriados; (Redação 
dada pela Lei nº 14.333, de 2022)

X – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensi-
no fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a 
partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluí-
do pela Lei nº 11.700, de 2008).

XI – alfabetização plena e capacitação gradual para a leitura 
ao longo da educação básica como requisitos indispensáveis para 
a efetivação dos direitos e objetivos de aprendizagem e para o 
desenvolvimento dos indivíduos. (Incluído pela Lei nº 14.407, de 
2022)

XII - educação digital, com a garantia de conectividade de 
todas as instituições públicas de educação básica e superior à 
internet em alta velocidade, adequada para o uso pedagógico, 
com o desenvolvimento de competências voltadas ao letramen-
to digital de jovens e adultos, criação de conteúdos digitais, co-
municação e colaboração, segurança e resolução de problemas. 
(Incluído pela Lei nº 14.533, de 2023) (Vide Decreto nº 11.713, 
de 2023)

Parágrafo único. Para efeitos do disposto no inciso XII do 
caput deste artigo, as relações entre o ensino e a aprendizagem 
digital deverão prever técnicas, ferramentas e recursos digitais 
que fortaleçam os papéis de docência e aprendizagem do profes-
sor e do aluno e que criem espaços coletivos de mútuo desenvol-
vimento. (Incluído pela Lei nº 14.533, de 2023)

Art. 4º-A. É assegurado atendimento educacional, durante 
o período de internação, ao aluno da educação básica interna-
do para tratamento de saúde em regime hospitalar ou domiciliar 
por tempo prolongado, conforme dispuser o Poder Público em 
regulamento, na esfera de sua competência federativa. (Incluído 
pela Lei nº 13.716, de 2018).

Art. 5º O acesso à educação básica obrigatória é direito pú-
blico subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, 
associação comunitária, organização sindical, entidade de classe 




